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<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a sua resolução, de 27 de setembro de 2022, sobre as regiões fronteiriças da UE: laboratórios vivos da integração europeia (2021/2202(INI)),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o seu relatório sobre o 9.º relatório sobre a coesão económica e social (2024/2107 (INI)),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-C (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Parecer do Comité das Regiões Europeu, de 14 de março de 2023, intitulado «Metas e instrumentos para uma Europa rural inteligente» 1a,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 1-D (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Parecer do Comité das Regiões Europeu – Reforçar o apoio da política de coesão às regiões com limitações geográficas e demográficas1a,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	—	Tendo em conta os artigos 39.º e 174.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE);
	–	Tendo em conta os artigos 39.º, 174.º e 175.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	—	Tendo em conta os artigos 39.º e 174.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE);
	–	Tendo em conta os artigos 39.º, 174.º e 349.º do Tratado sobre o funcionamento da União Europeia (TFUE),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>7</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 8-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Regulamento Delegado da Comissão, de 7 de janeiro de 2014, relativo ao código de conduta europeu sobre parcerias no âmbito dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>8</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 8-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o princípio 20 do Pilar Europeu dos Direitos Sociais,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>9</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 13-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões intitulado «Uma visão a longo prazo para as zonas rurais da UE – Para zonas rurais mais fortes, interligadas, resilientes e prósperas, até 2040», COM(2021) 345 final, de 30 de junho de 2021,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>10</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 13-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 19 de fevereiro de 2025, intitulada «Visão para a Agricultura e o Setor Alimentar - Construir juntos uma agricultura e um setor alimentar da UE atrativos para as gerações futuras» (COM (2025) 75),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>11</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 13-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, intitulada «Dar prioridade às pessoas, garantir o crescimento sustentável e inclusivo, realizar o potencial das regiões ultraperiféricas da UE», COM(2022) 198 final de 3 de maio de 2022,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>12</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 13-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Comunicação da Comissão sobre um plano de ação para o desenvolvimento da produção biológica (COM(2021)0141),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>13</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 15-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 11 de dezembro de 2019, sobre o Pacto Ecológico Europeu (COM(2019)0640),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>14</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 15-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 20 de maio de 2020, intitulada «Estratégia do Prado ao Prato para um sistema alimentar justo, saudável e respeitador do ambiente» (COM(2020)0381),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>15</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 15-C (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 20 de maio de 2020, intitulada «Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030 – Trazer a natureza de volta às nossas vidas» (COM(2020)0380),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>16</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 15-D (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 17 de novembro de 2021, intitulada «Estratégia de Proteção do Solo da UE para 2030 – Colher os benefícios dos solos saudáveis para as pessoas, a alimentação, a natureza e o clima» (COM(2021)0699),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>17</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 15-E (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Livro Verde da Comissão, de 27 de janeiro de 2021, sobre o envelhecimento – Promover a responsabilidade e a solidariedade entre gerações (COM(2021)0050),


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>18</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 16-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Recomendação geral n.º 34 (2016) do Comité das Nações Unidas para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, sobre os direitos das mulheres das zonas rurais, adotada em 7 de março de 2016,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>19</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 20-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a sua Resolução, de 3 de outubro de 2018, sobre a forma de dar resposta às necessidades específicas das zonas rurais, montanhosas e remotas,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>20</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 20-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a sua Resolução, de 9 de junho de 2021, sobre a Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030 –  Trazer a natureza de volta às nossas vidas,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>21</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 22-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões, de 19 de fevereiro de 2025, intitulado «Como poderá a programação do LEADER e do desenvolvimento local de base comunitária contribuir, no período pós-27, para uma melhor aplicação da visão a longo prazo para as zonas rurais da UE»,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>22</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 23-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 19 de fevereiro de 2025, intitulada «Visão para a Agricultura e o Setor Alimentar - Construir juntos uma agricultura e um setor alimentar da UE atrativos para as gerações futuras» 1a,


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>23</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 23-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>24</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 23-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o nono relatório sobre a coesão económica, social e territorial,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>25</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 23-B (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Acordo de Paris adotado na 21.ª Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>26</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 23-C (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta a Recomendação geral n.º 34 (2016) do Comité das Nações Unidas para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, sobre os direitos das mulheres das zonas rurais, adotada em 7 de março de 2016,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>27</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Christian Doleschal, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Citação 24-A (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	–	Tendo em conta o Relatório de Enrico Letta, de abril de 2024, sobre o futuro do mercado único,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>28</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que, atualmente, um em cada quatro cidadãos europeus vive em zonas rurais, que representam cerca de 83 % do território da UE;
	A.	Considerando que, atualmente, 137 milhões de cidadãos europeus – quase um terço – vivem em zonas rurais, que representam cerca de 83 % do território da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>29</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	A.	Considerando que, atualmente, um em cada quatro cidadãos europeus vive em zonas rurais, que representam cerca de 83 % do território da UE;
	A.	Considerando que, atualmente, um em cada quatro cidadãos europeus vive em zonas rurais, que representam cerca de 83 % do território da UE; que um terço da população das regiões rurais vive numa região fronteiriça1-A;

	
	_________________

	
	1-A https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52021DC0345


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>30</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando A-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	A-A.	Considerando que, desde 1991, nas zonas rurais, o método LEADER, subsequentemente abrangido pelo instrumento político de desenvolvimento local de base comunitária (DLBC) através de grupos de ação local (GAL), demonstrou que pode mobilizar e capacitar os intervenientes locais em torno de estratégias inovadoras e adaptadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>31</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património e das paisagens;
	B.	Considerando que as zonas rurais constituem as zonas do futuro, são uma parte essencial da economia europeia e albergam muitos «campões europeus ocultos», sendo essenciais para a sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património e das paisagens; que as zonas rurais simbolizam muitos dos aspetos que tornam a Europa atrativa e habitável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>32</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património e das paisagens;
	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património e das paisagens, sendo necessário reconhecer o seu papel na promoção da autonomia estratégica da União Europeia através do setor agrícola como prioridade estratégica da União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>33</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património e das paisagens;
	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, tendo um papel determinante na garantia da segurança alimentar e como guardiãs do património e das paisagens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>34</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património e das paisagens;
	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património cultural, das tradições e das paisagens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>35</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ciaran Mullooly</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando B</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património e das paisagens;
	B.	Considerando que as zonas rurais constituem uma parte essencial da economia europeia e da sua diversidade cultural, enquanto fonte de produção alimentar, de proteção do património rural vivo e das paisagens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>36</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que, nos termos do artigo 174.º do TFUE, a União visa reduzir a disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões, prestando especial atenção às zonas rurais;
	C.	Considerando que, nos termos dos artigos 174.º e 349.º do TFUE, a União visa reduzir a disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões, prestando especial atenção às zonas rurais e regiões ultraperiféricas, através da política de coesão, que desempenha um papel fundamental na promoção do desenvolvimento harmonioso de todas as regiões europeias, financiando a construção de infraestruturas, serviços essenciais — como a educação e os cuidados de saúde —, a inovação e a digitalização; que é fundamental assegurar, sempre que possível, a complementaridade entre os fundos de coesão e os fundos da política agrícola comum, a fim de maximizar os investimentos nestes domínios e responder melhor às necessidades regionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>37</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	C.	Considerando que, nos termos do artigo 174.º do TFUE, a União visa reduzir a disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões, prestando especial atenção às zonas rurais;
	C.	Considerando que, nos termos dos artigos 174.º e 175.º do TFUE, a União visa reduzir a disparidade entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões e coordenar as suas políticas — incluindo a utilização dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento — para alcançar este objetivo, prestando especial atenção às zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>38</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando C-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	C-A.	Considerando que o artigo 175.º do TFUE exige, nomeadamente, que os Estados-Membros coordenem as suas políticas económicas de modo a atingir os objetivos de coesão económica, social e territorial enunciados no seu artigo 174.º;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>39</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;
	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as crescentes desigualdades entre homens e mulheres, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos, a falta de oportunidades e de assistência às pessoas vulneráveis, como as pessoas com deficiência, e um fosso digital ainda significativo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>40</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;
	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, o aumento dos preços da energia e dos transportes, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>41</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;
	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, as catástrofes naturais cada vez mais frequentes, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>42</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;
	D.	Considerando que as zonas rurais e as regiões ultraperiféricas enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>43</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;
	D.	Considerando que as zonas rurais enfrentam especialmente desafios demográficos como o envelhecimento, o decréscimo da população, a fuga de cérebros, as disparidades entre zonas urbanas, as mudanças estruturais nos setores agrícola e florestal, a falta de serviços e de infraestruturas, a diminuição do emprego e dos rendimentos e um fosso digital ainda significativo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>44</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	D-A.	Considerando que os desafios demográficos são particularmente graves na população agrícola da UE, com a maioria dos agricultores a ter mais de 50 anos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>45</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	D-A.	Considerando que a PAC, por si só, não pode responder a todas as necessidades e desafios enfrentados pelas zonas rurais da União Europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>46</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando D-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	D-B.	Considerando que a Visão para a Agricultura e a Alimentação recentemente adotada se refere à valorização dos alimentos e à promoção de condições de vida e de trabalho justas em zonas rurais dinâmicas e obriga a Comissão Europeia a reforçar a renovação geracional, assegurando maiores sinergias e complementaridades entre as políticas, reforçando o Pacto Rural, reforçando a verificação rural e o Leader/DLBC, atualizando o Plano de Ação Rural e continuando a desenvolver o conceito de zonas rurais funcionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>47</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as zonas rurais europeias desempenham um papel crucial na transição climática;
	E.	Considerando que as zonas rurais europeias desempenham um papel crucial na transição climática e estão entre as mais afetadas pelas alterações climáticas, tanto do ponto de vista económico — devido à perda de rendimentos em setores-chave como a agricultura, a silvicultura e o turismo, que sofrem com a escassez de água e os efeitos crescentes das inundações — como do ponto de vista social, uma vez que as alterações climáticas representam ameaças diretas e indiretas adicionais para a saúde e o bem-estar das populações rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>48</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as zonas rurais europeias desempenham um papel crucial na transição climática;
	E.	Considerando que as zonas rurais europeias e os agricultores europeus já desempenham um papel crucial na transição climática e que, graças aos seus esforços, o impacto negativo da agricultura no ambiente foi significativamente reduzido ao longo dos anos; que o setor agrícola da UE reduziu significativamente as emissões de gases com efeito de estufa em 24 %1-A entre 1990 e 2021;

	
	_________________

	
	1-A «Tackling climate change» — https://agriculture.ec.europa.eu/sustainability/environmental-sustainability/climate-change_en


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>49</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as zonas rurais europeias desempenham um papel crucial na transição climática;
	E.	Considerando que as zonas rurais europeias desempenham um papel crucial na transição climática, dado que são responsáveis por 72 % da produção de energias renováveis e detêm 78 % do potencial por explorar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>50</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	E.	Considerando que as zonas rurais europeias desempenham um papel crucial na transição climática;
	E.	Considerando que as zonas rurais europeias desempenham um papel crucial na transição climática, ao passo que os riscos associados ao clima se manifestam de forma assimétrica em termos geográficos;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>51</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-A.	Considerando que a disponibilidade e a qualidade da água desempenham um papel fundamental na garantia de meios de subsistência rurais equitativos, sustentáveis e produtivos e que a recém-anunciada Estratégia Europeia de Resiliência Hídrica constitui uma oportunidade para enfrentar os principais desafios relacionados com a qualidade, a quantidade, a governação e a acessibilidade da água nas zonas rurais, nomeadamente através de uma utilização coerente dos fundos europeus;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>52</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elsi Katainen, Ciaran Mullooly</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-A.	Considerando que haverá muitas novas oportunidades para as zonas rurais na transição para energias limpas e na diversificação da economia das zonas rurais, como a utilização de fluxos secundários florestais e agrícolas para a produção de biogás;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>53</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-A.	Considerando que as zonas rurais, situadas no Leste e no Sul da Europa, são as mais diretamente afetadas pela pobreza energética;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>54</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-B.	Considerando que as zonas rurais albergam a maioria da biodiversidade da UE, mas que os habitats e as espécies protegidos permanecem em mau estado de conservação e continuam a diminuir, ao passo que a qualidade dos solos e da água também está a deteriorar-se, resultando numa perda significativa de biodiversidade e na degradação dos recursos naturais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>55</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-C.	Considerando que a perda de biodiversidade, como as alterações climáticas, tem graves consequências económicas para o setor agrícola, em particular para os produtores de culturas dependentes dos polinizadores, e afeta negativamente a atratividade do turismo rural, bem como a saúde e o bem-estar, incluindo a saúde mental, das populações rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>56</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando E-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	E-D.	Considerando que cada região e Estado-Membro tem de direcionar, pelo menos, 30 % da sua dotação do FEDER para o OP2, ou seja, uma transição mais verde e hipocarbónica em prol de uma economia com zero emissões líquidas de carbono e uma Europa resiliente;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>57</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que as alterações demográficas não têm um impacto uniforme em todos os países e regiões, tendo um impacto maior nas regiões que já estão atrasadas, agravando as desigualdades territoriais e sociais existentes;
	F.	Considerando que as alterações demográficas não têm um impacto uniforme em todos os países e regiões, tendo um impacto maior nas regiões menos desenvolvidas, agravando as desigualdades territoriais e sociais existentes; que é imperativo encontrar soluções para os desequilíbrios regionais e para o ritmo de convergência desigual entre regiões — algumas das quais continuam bloqueadas numa armadilha de desenvolvimento — e que as regiões menos desenvolvidas requerem especial atenção e apoio;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>58</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	F.	Considerando que as alterações demográficas não têm um impacto uniforme em todos os países e regiões, tendo um impacto maior nas regiões que já estão atrasadas, agravando as desigualdades territoriais e sociais existentes;
	F.	Considerando que as alterações demográficas não têm um impacto uniforme em todos os países e regiões, tendo um impacto maior nas regiões que já estão atrasadas, agravando as desigualdades territoriais e sociais existentes, como acontece com as zonas rurais e as regiões ultraperiféricas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>59</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando F-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	F-A.	Considerando que as alterações demográficas deverão exacerbar ainda mais os défices de mão de obra e aumentar a pressão sobre os orçamentos públicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>60</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que, de acordo com o nono relatório sobre a coesão, a transição para a energia verde e a expansão das fontes de energia renováveis oferecem oportunidades significativas para as regiões rurais e menos desenvolvidas, permitindo-lhes tirar partido dos seus recursos naturais e vantagens geográficas, ao passo que a maior parte da atual produção de energias renováveis se concentra em regiões mais desenvolvidas, o maior potencial de produção futura reside nas zonas rurais das regiões menos desenvolvidas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>61</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que, em alguns Estados-Membros, a percentagem da população que vive em zonas rurais está a aumentar, especialmente nas proximidades das cidades; considerando que estas zonas se estão a transformar em «comunidades-dormitório» para as grandes cidades e que, a fim de explorar plenamente o seu potencial e promover o seu desenvolvimento, é fundamental estimular a criação de emprego e investir no acesso aos serviços básicos, bem como aos transportes e às infraestruturas digitais;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>62</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que as zonas rurais da Europa do Sul e do Mediterrâneo enfrentam desafios específicos relacionados com a desertificação, as alterações climáticas, a escassez de recursos hídricos e a fragilidade das infraestruturas, o que exige uma abordagem específica no âmbito da política de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>63</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando G-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	G-A.	Considerando que o rendimento médio nas zonas rurais é de 87,5 % do rendimento médio das zonas urbanas1a.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>64</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho;
	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, aos serviços financeiros, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, transfronteiriças, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho; que as zonas transfronteiriças são particularmente afetadas pela falta de conectividade regional em termos de infraestruturas de transportes; que as zonas rurais são fortemente afetadas pela falta de oportunidades de emprego, especialmente para os jovens;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>65</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho;
	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, a habitação a preços acessíveis, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>66</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sérgio Gonçalves, Sabrina Repp, Hannes Heide, Raffaele Topo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho;
	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a habitação a preços acessíveis, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>67</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho;
	H.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, fronteiriças, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, como locais de vida e de trabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>68</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	H-A.	Considerando que a falta de acesso ou o acesso limitado a cuidados de saúde, a serviços hídricos, aos transportes e a infraestruturas digitais, à educação, a atividades recreativas e culturais aumenta a perceção negativa das regiões, em particular das zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, enquanto locais de vida e de trabalho, especialmente para as mulheres, os jovens, a população em envelhecimento e as minorias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>69</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	H-A.	Considerando a necessidade de criar condições para tornar as regiões rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas mais atrativas para a retenção de populações jovens e qualificadas, há um apelo para garantir boas infraestruturas, habitação a preços acessíveis e conectividade de e para essas regiões, em particular as regiões ultraperiféricas, através da criação de um POSEI-Transportes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>70</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	H-A.	Considerando que a UE enfrenta riscos significativos relacionados com o clima, em particular a seca, o calor extremo e os incêndios florestais, sendo o sul da Europa a região mais afetada; considerando que as secas afetam seriamente as zonas rurais, em particular a agricultura, conduzindo a uma redução do rendimento das culturas, à degradação dos solos e à escassez de água, especialmente na região mediterrânica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>71</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	H-A.	Considerando que o papel das mulheres empresárias e trabalhadoras por conta própria na economia deve ser reconhecido como catalisador do crescimento económico, da criação de emprego e do potencial de inovação; que as mulheres não dispõem de acesso suficiente a fundos públicos e privados para desenvolver as suas empresas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>72</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando H-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	H-A.	Considerando que o acesso universal a cuidados de saúde, habitação, educação e serviços públicos de qualidade é um direito fundamental e que a UE deve assegurar que as zonas rurais dispõem de serviços essenciais financiados por fundos públicos, acessíveis e a preços comportáveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>73</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	I.	Considerando que estas regiões são as mais afetadas pelo despovoamento e que são os jovens que mais abandonam estas zonas devido à falta de trabalho e de perspetivas de carreira, o que alimenta o fenómeno do êxodo rural e, consequentemente, dá origem a um aumento da população idosa e a um maior risco de isolamento social;
	I.	Considerando que estas regiões são as mais afetadas pelo despovoamento e que são os jovens que mais abandonam estas zonas devido à falta de trabalho e de perspetivas de carreira, o que alimenta o fenómeno do êxodo rural e a emigração e, consequentemente, dá origem a um aumento da população idosa e a um maior risco de isolamento social; que em toda a União, as estruturas económicas produtivas e laborais mudaram consideravelmente das atividades do setor primário para as do setor terciário; que no setor terciário estão a ser desenvolvidos e alargados métodos de trabalho à distância emergentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>74</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-A.	Considerando que deve ser dada maior ênfase às medidas preventivas para reforçar a resiliência das zonas rurais da Europa às catástrofes naturais, e que uma abordagem integrada da gestão dos recursos hídricos é essencial tanto para prevenir inundações como para fazer face às secas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>75</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-A.	Considerando que continuam a existir disparidades no financiamento da política de coesão entre as zonas urbanas e rurais; que as zonas urbanas continuam a receber três vezes mais fundos de coesão do que as zonas rurais;1a


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>76</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-A.	Considerando que a falta de salários justos e de oportunidades de emprego estáveis nas zonas rurais agrava as desigualdades e obriga os jovens, em particular as mulheres, a migrar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>77</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-A.	Considerando que a agricultura e as explorações familiares são o pilar da sociedade rural há décadas, estabilizando as economias rurais e reforçando as tradições sociais e culturais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>78</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-B.	Considerando que o atual sistema de atribuição e gestão de fundos pelos intervenientes regionais e locais demonstrou ser altamente bem-sucedido;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>79</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-C.	Considerando que todas as regiões, desenvolvidas ou menos desenvolvidas, devem continuar a ser elegíveis para financiamento no âmbito da futura política de coesão; que mesmo as regiões fortes enfrentam desafios de transformação significativos; que sem um financiamento justo, as regiões fronteiriças e as zonas rurais correm o risco de ficar para trás;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>80</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-D.	Considerando que é lamentável que uma verdadeira abordagem da base para o topo na política de coesão europeia continue a ser prejudicada pelo facto de as instituições e os intervenientes mais próximos dos cidadãos, ou seja, os Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial, não estarem encarregados da gestão independente dos fundos do orçamento da política de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>81</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-E.	Considerando que os intervenientes regionais têm uma compreensão mais profunda dos projetos que devem ser considerados prioritários para apoio através dos fundos de coesão, assegurando que os recursos são afetados da forma mais adequada às necessidades específicas dos seus territórios;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>82</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-F.	Considerando que, tal como referido pela Comissão Europeia no seu 9.º Relatório sobre a Coesão, as regiões fronteiriças têm um elevado potencial de crescimento, que a diversidade cultural e linguística promove uma intensa interação social e económica, permitindo que muitas pessoas realizem as suas atividades quotidianas em ambos os lados da fronteira; que a cooperação transfronteiriça entre cidades e municípios oferece oportunidades de crescimento multipolar e pode também ser um meio para escapar a uma armadilha de desenvolvimento ou para contrariar um declínio demográfico;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>83</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando I-G (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	I-G.	Considerando que, em alguns Estados-Membros, os municípios desempenham um papel crucial enquanto motores do desenvolvimento económico regional, beneficiando de receitas fiscais substanciais geradas pelas suas economias locais; que estas receitas podem motivar os municípios a investir os fundos de coesão da UE no aumento da sua futura matéria coletável, promovendo o crescimento económico local a longo prazo e garantindo receitas fiscais a longo prazo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>84</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	J.	Considerando que, todos os dias, em toda a Europa, 800 explorações agrícolas são encerradas e que apenas uma em cada vinte explorações é gerida por agricultores com menos de 35 anos de idade14;
	J.	Considerando que, todos os dias, em toda a Europa, 800 explorações agrícolas são encerradas e que apenas uma em cada vinte explorações é gerida por agricultores com menos de 35 anos de idade14; que os objetivos ambiciosos da transição ecológica implicam riscos para a coesão económica, social e territorial, bem como para a agricultura europeia;

	_________________
	_________________

	14 Relatório anual da UE sobre o estado das regiões e dos municípios, edição de 2024.
	14 Relatório anual da UE sobre o estado das regiões e dos municípios, edição de 2024.


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>85</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	J.	Considerando que, todos os dias, em toda a Europa, 800 explorações agrícolas são encerradas e que apenas uma em cada vinte explorações é gerida por agricultores com menos de 35 anos de idade14;
	J.	Considerando que, todos os dias, em toda a Europa, explorações agrícolas e leiteiras, viticultores e produtores de azeite cessam a atividade e que poucas empresas deste tipo são geridas por agricultores com menos de 35 anos de idade14;

	_________________
	_________________

	14 Relatório anual da UE sobre o estado das regiões e dos municípios, edição de 2024.
	14 Relatório anual da UE sobre o estado das regiões e dos municípios, edição de 2024.


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>86</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	J-A.	Considerando que, no plano de ação para o desenvolvimento da produção biológica, a Comissão Europeia se compromete a ajudar os Estados-Membros na conceção de medidas para a agricultura biológica nas zonas rurais que promovam a igualdade de género e os jovens agricultores/emprego, incluindo o desenvolvimento e a implementação de «biodistritos»;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>87</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	J-A.	Considerando que os fundos de coesão destinados às zonas rurais devem ser ainda mais simplificados, com o objetivo de reduzir os encargos administrativos, não só para as autoridades competentes, mas também para os beneficiários finais, contribuindo assim também para o aumento das taxas de absorção;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>88</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	J-A.	Considerando que a pandemia de COVID-19 pôs em evidência uma mudança de perceção do público, que reconheceram o potencial das zonas rurais como solução para os desafios decorrentes das crises para proporcionar um ambiente de vida mais seguro, sustentável e fiável;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>89</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	J-A.	Considerando que a agricultura industrial e a concentração de terras contribuem para o declínio das pequenas explorações agrícolas e dos sistemas alimentares locais, ameaçando ainda mais o emprego rural e a biodiversidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>90</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	J-A.	Considerando que a renovação geracional é um dos nove objetivos fundamentais da política agrícola comum;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>91</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Considerando J-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	J-B.	Considerando que as zonas rurais têm a maior percentagem (12,6 %) de jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 29 anos que não trabalham, não estudam nem seguem qualquer formação (NEET)1a;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>92</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	2.	Assinala os quatro domínios de intervenção da visão rural e as 24 ações temáticas que compõem o Plano de Ação da UE para as Zonas Rurais; insta a Comissão e os Estados-Membros a atribuírem a máxima importância à sua aplicação;
	2.	Assinala os quatro domínios de intervenção da visão rural e as 30 ações temáticas que compõem o Plano de Ação da UE para as Zonas Rurais; insta a Comissão e os Estados-Membros a atribuírem a máxima importância à sua aplicação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>93</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marta Wcisło</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 2-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	2-A.	Insta a Comissão Europeia a aplicar a verificação rural em todas as suas políticas e legislação futura, a fim de assegurar a coesão e a competitividade da produção agrícola na Europa enquanto parte estrutural e condição para a autonomia estratégica europeia;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>94</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Salienta a extrema importância das zonas rurais na orientação dos modelos económicos, bem como da organização social e territorial dos vários Estados-Membros, e considera que é um dever da UE promover a revitalização efetiva destes territórios, envidando mais esforços para dotar as nossas zonas rurais dos instrumentos adequados para superarem os consideráveis desafios a longo prazo que enfrentam, uma vez que estes têm um impacto crescente na competitividade regional e na coesão social;
	3.	Salienta a extrema importância das zonas rurais na orientação dos modelos económicos, bem como da organização social e territorial dos vários Estados-Membros, nomeadamente enquanto berço da produção agrícola e alimentar, mas também enquanto guardiãs dum património cultural e paisagístico insubstituível; considera que é um dever da UE promover a revitalização efetiva destes territórios, envidando mais esforços para dotar as nossas zonas rurais dos instrumentos adequados para superarem os consideráveis desafios a longo prazo que enfrentam, uma vez que estes têm um impacto crescente na competitividade regional e na coesão social, a fim de preservar a diversidade europeia e assegurar que os progressos mais amplos da União não sejam realizados em detrimento das zonas rurais e das pessoas;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>95</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Maravillas Abadía Jover, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Salienta a extrema importância das zonas rurais na orientação dos modelos económicos, bem como da organização social e territorial dos vários Estados-Membros, e considera que é um dever da UE promover a revitalização efetiva destes territórios, envidando mais esforços para dotar as nossas zonas rurais dos instrumentos adequados para superarem os consideráveis desafios a longo prazo que enfrentam, uma vez que estes têm um impacto crescente na competitividade regional e na coesão social;
	3.	Salienta a extrema importância das zonas rurais na orientação dos modelos económicos, bem como da organização social e territorial dos vários Estados-Membros, e considera que é um dever da UE promover a revitalização efetiva destes territórios, envidando mais esforços para dotar as nossas zonas rurais dos instrumentos adequados para superarem os consideráveis desafios a longo prazo que enfrentam, uma vez que estes têm um impacto crescente na competitividade regional e na coesão social; exige o desenvolvimento de cadeias de abastecimento curtas e a utilização de sistemas de rotulagem para reconhecer a qualidade e a variedade dos produtos tradicionais das zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>96</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	3.	Salienta a extrema importância das zonas rurais na orientação dos modelos económicos, bem como da organização social e territorial dos vários Estados-Membros, e considera que é um dever da UE promover a revitalização efetiva destes territórios, envidando mais esforços para dotar as nossas zonas rurais dos instrumentos adequados para superarem os consideráveis desafios a longo prazo que enfrentam, uma vez que estes têm um impacto crescente na competitividade regional e na coesão social;
	3.	Salienta a extrema importância das zonas rurais na orientação dos modelos económicos, bem como da organização social e territorial dos vários Estados-Membros, e considera que é um dever da UE promover a revitalização e regeneração económica efetiva destes territórios, envidando mais esforços para dotar as nossas zonas rurais dos instrumentos adequados para superarem os consideráveis desafios a longo prazo que enfrentam, uma vez que estes têm um impacto crescente na competitividade regional e na coesão social;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>97</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Reconhece o papel fundamental das cidades de pequena e média dimensão enquanto centros de desenvolvimento nas regiões rurais e insta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem especificamente as suas funções económicas, sociais e infraestruturais, a revitalizarem os centros urbanos, a utilizarem melhor as sinergias entre as zonas rurais e as grandes regiões metropolitanas e a assegurarem um desenvolvimento territorial mais equilibrado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>98</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-A.	Apela à criação de uma garantia de salário mínimo à escala da UE na agricultura, no turismo e nos serviços rurais, a fim de garantir condições de trabalho justas e a segurança económica nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>99</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-B.	Apela a um maior apoio às mulheres nas zonas rurais, nomeadamente através de medidas destinadas a melhorar o acesso ao emprego, à educação, aos cuidados de saúde e às infraestruturas sociais, bem como a proteção contra a violência e a prevenção da violência, a fim de promover a sua participação económica e social; salienta que devem ser criados programas específicos para apoiar as empresárias nas regiões rurais, com vista a reforçar a sua independência económica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>100</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Klára Dobrev, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-C.	Salienta a urgência de medidas de combate à pobreza nas zonas rurais através do desenvolvimento de estratégias específicas para melhorar a segurança social, criar oportunidades económicas e apoiar as populações particularmente vulneráveis, a fim de quebrar o ciclo da pobreza;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>101</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-D.	Insta a Comissão a desenvolver medidas para promover a integração social e económica dos migrantes nas regiões rurais, com o objetivo de combater a escassez de mão de obra e de gerar uma nova dinâmica económica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>102</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-E.	Destaca a necessidade de aumentar o investimento em investigação e inovação nas zonas rurais, em particular nos domínios da agricultura sustentável, das energias renováveis, da transformação digital e das soluções de mobilidade inovadoras, a fim de reforçar a competitividade e a resiliência das regiões rurais e criar novas oportunidades de emprego;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>103</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 3-F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	3-F.	Apela à expansão das energias renováveis nas zonas rurais, com uma forte participação da sociedade civil e das comunidades locais; salienta a necessidade de projetos de base comunitária, incentivos financeiros e processos administrativos simplificados para reforçar a independência e a sustentabilidade energéticas regionais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>104</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais;
	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente os artigos 174.º e 175.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais, e a criar um mecanismo de verificação rural para as iniciativas da UE, a fim de avaliar o seu impacto potencial nas zonas rurais através de avaliações do impacto territorial; observa que a verificação rural também deve avaliar o custo da inação para as zonas rurais e as partes interessadas rurais e estar estreitamente relacionada com o princípio de «não prejudicar significativamente»; insta os Estados-Membros a promoverem o desenvolvimento e a adoção de mecanismos eficazes e participativos de verificação rural a nível nacional e exorta a Comissão a prestar-lhes apoio; sublinha a importância de envolver os órgãos de poder local e regional na definição e implementação de mecanismos de verificação rural, bem como na sua governação, tanto a nível europeu como nacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>105</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais;
	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE, através de fundos da UE, nomeadamente o FEDER, o FSE e a PAC, e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais; insta a Comissão a alinhar as estratégias de desenvolvimento rural, em especial, com a PAC, e exorta os Estados-Membros a alinharem a PAC com as suas estratégias setoriais nacionais (agricultura, transportes, habitação, zonas urbanas, ambiente e clima);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>106</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais;
	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE, a assegurar que todas as políticas da UE não só apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», mas também sigam uma abordagem mais assertiva de «promoção da coesão», sempre que possível, em particular nas zonas rurais, e a realizar uma avaliação mais aprofundada do impacto da legislação a esse respeito;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>107</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais;
	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais, que são particularmente afetadas pela transição industrial e pela evolução demográfica, como as regiões mais setentrionais, as ilhas, as regiões transfronteiriças e as regiões montanhosas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>108</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Francesco Ventola, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais;
	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE, para colmatar o fosso de infraestruturas entre as regiões, e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>109</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente o artigo 174.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais;
	4.	Insta a Comissão a aplicar plenamente os artigos 174.º e 349.º do TFUE e a assegurar que todas as políticas da UE apliquem o princípio de «não prejudicar a coesão», em particular nas zonas rurais e nas regiões ultraperiféricas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>110</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4-A.	Destaca o papel crucial da política de coesão para o desenvolvimento das zonas rurais enquanto instrumento poderoso de desenvolvimento económico e social, permitindo que todas as partes da União atinjam o seu potencial; sublinha, a esse respeito, que a política de coesão deve continuar a ser um pilar fundamental do quadro financeiro plurianual (QFP) pós-2027, com uma dotação comparável à sua quota atual, criando uma Europa mais resiliente e competitiva que não deixa ninguém para trás; considera que os princípios fundamentais da política de coesão, como a parceria, a governação a vários níveis, a abordagem de base local e a gestão partilhada, devem ser respeitados, a fim de promover o desenvolvimento nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>111</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda, Ana Miranda Paz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4-A.	Congratula-se com o conceito de zonas rurais funcionais enquanto abordagem inovadora para descrever as zonas rurais através da integração das cidades do mercado central com o seu interior, permitindo assim uma comparação mais harmonizada dos indicadores socioeconómicos; salienta que essa abordagem pode contribuir para uma melhor compreensão das zonas rurais para além das tipologias e fronteiras administrativas existentes; considera essencial que esse novo conceito da UE seja plenamente aplicado para identificar zonas «não funcionais» ou «desertos de funções/serviços públicos», em particular nas zonas remotas e nas regiões montanhosas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>112</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 4-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	4-B.	Observa com preocupação que as zonas rurais e as suas necessidades específicas não são suficientemente valorizadas na afetação dos fundos do Fundo de Coesão, que contribuem de forma significativa para manter a vitalidade das regiões; insta, por conseguinte, a Comissão Europeia a ponderar a possibilidade de afetar recursos adequados às zonas rurais e montanhosas no próximo quadro da política de coesão e a rever a atual metodologia de afetação, complementando o PIB a nível regional com outros indicadores que podem ter em melhor conta as crescentes disparidades intrarregionais no terreno;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>113</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027;
	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027; considera que o próximo quadro financeiro plurianual (QFP) representa uma oportunidade fundamental para orientar os fundos europeus de forma direcionada para as zonas rurais; considera que a Comissão Europeia, os colegisladores e os Estados-Membros devem trabalhar em estreita colaboração para garantir que os recursos sejam afetados de forma eficaz e que as políticas de coesão satisfaçam as necessidades específicas dessas zonas, dando especial atenção aos instrumentos que apoiam o crescimento sustentável, o emprego dos jovens e das mulheres, incluindo as vítimas de violência contra as mulheres, a fim de os integrar novamente na sociedade através do trabalho; refere que tal depende da melhoria dos serviços e da modernização das infraestruturas;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>114</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027;
	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027; insta a Comissão e os Estados-Membros a afetarem recursos específicos à modernização da agricultura, ao apoio às PME rurais e à promoção de cadeias de abastecimento curtas, a fim de tornar as zonas rurais mais competitivas, resilientes e atrativas para os jovens e os investidores, assegurando assim um desenvolvimento equilibrado e sustentável a longo prazo;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>115</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027;
	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027, dotando-a de um orçamento específico; insta a Comissão a utilizar essa estratégia para promover o desenvolvimento económico e social das zonas rurais, assegurar a preservação do princípio da igualdade na prestação de serviços públicos e promover o desenvolvimento de infraestruturas de comunicação;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>116</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027;
	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027; solicita à Comissão que tenha fortemente em conta os desafios enfrentados pelas zonas rurais no futuro quadro financeiro plurianual pós-2027;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>117</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	5.	Exorta a Comissão a elaborar uma estratégia rural tendo em vista a programação pós-2027;
	5.	Insta a Comissão a elaborar uma estratégia rural para o período de programação pós-2027 e a utilizar mais a abordagem da verificação rural em todas as políticas relevantes, como as políticas regionais, ambientais e de saúde;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>118</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-A.	Sublinha a importância fundamental de integrar o conceito de aldeias inteligentes na política de coesão e de apoiar explicitamente o desenvolvimento de aldeias inteligentes como instrumento inovador para revitalizar as zonas rurais; considera que esse conceito se deve tornar um pilar da estratégia europeia de desenvolvimento territorial, garantindo a igualdade de acesso às infraestruturas digitais, serviços públicos modernos e oportunidades económicas competitivas; salienta que o desenvolvimento de aldeias inteligentes deve ser apoiado por financiamento específico, adequado e flexível, que pode incluir vários fundos europeus para garantir uma abordagem integrada;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>119</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-A.	Salienta que o próximo orçamento da UE para 2028-2034 deve ser concebido estrategicamente para reforçar a economia europeia, apoiar as indústrias, as PME e as empresas em fase de arranque e criar postos de trabalho locais e rurais, melhorando simultaneamente a qualidade de vida nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>120</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-A.	Insta a Comissão e o Conselho a darem prioridade absoluta ao desafio demográfico e à luta contra o despovoamento na União Europeia;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>121</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-B.	Sublinha que uma política de coesão sólida e o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) são essenciais para garantir o «direito de permanência» nas zonas rurais, tal como realçado no relatório Letta, através da promoção da estabilidade económica e da prevenção do despovoamento mediante investimentos específicos em infraestruturas, serviços e inovação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>122</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 5-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	5-C.	Considera que as dotações orçamentais para a política de coesão e o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) devem ser mantidas num limiar mínimo equivalente aos atuais níveis do QFP 2021-2027, assegurando o seu papel fundamental na redução das disparidades regionais, no reforço da coesão económica, social e territorial e no apoio ao desenvolvimento rural; salienta que qualquer redução do financiamento dessas políticas vai comprometer o compromisso da União com um desenvolvimento equilibrado e sustentável, em particular nas regiões menos desenvolvidas, rurais e em transição que dependem fortemente do apoio à coesão e do apoio agrícola;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>123</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza, Francesco Torselli</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão, para que todas as iniciativas políticas sejam coerentes com o objetivo de reduzir as disparidades territoriais; considera que é fundamental definir estratégias de longo prazo que possam apoiar as zonas rurais, que se centrem nos princípios da coesão e da sustentabilidade e forneçam os instrumentos necessários para enfrentar os desafios demográficos, sociais e económicos, a fim de garantir que essas zonas não se tornem locais esquecidos, mas sim intervenientes fundamentais no futuro da Europa, sem ter de depender constantemente de medidas extraordinárias; exorta, a esse respeito, a Comissão a assegurar um desenvolvimento importante das zonas rurais na futura política de coesão e a se comprometer a criar pontos de informação locais que prestem apoio eficaz às administrações locais na gestão dos recursos e na execução de iniciativas de desenvolvimento;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>124</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão; reconhece que, embora a transição económica favoreça frequentemente as regiões com maior capacidade para atrair investimento e mão de obra qualificada, muitas zonas rurais e menos desenvolvidas têm um potencial significativo para a produção de energias renováveis, como a energia eólica e solar, bem como de captura e armazenamento de carbono em ecossistemas naturais; considera que libertar esse potencial não só fomentaria o desenvolvimento local, como também reforçaria a segurança energética global da Europa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>125</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais, das regiões ultraperiféricas e das regiões transfronteiriças, como parte integrante e essencial do projeto europeu, na futura política de coesão; salienta que a ocupação e a revitalização das regiões rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas são cruciais para garantir a defesa e a segurança do território da União Europeia, uma vez que contribuem para a coesão territorial, a resiliência socioeconómica e a redução da vulnerabilidade a crises externas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>126</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão; destaca o papel fundamental que a política agrícola comum e os fundos da política de coesão desempenham na promoção do crescimento e do desenvolvimento nas zonas rurais; considera que a Comissão deve ponderar firmemente esse papel na configuração do futuro quadro financeiro plurianual pós-2027; considera que a inclusão do FEADER no quadro da política de coesão está em linha com os objetivos de simplificação da Comissão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>127</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão e a proporcionar uma plataforma e apoio financeiro aos Estados-Membros para trocarem informações e boas práticas, participarem em projetos de geminação e, em particular, em visitas aos locais; insta os Estados-Membros a criarem um sistema institucional adequado, com responsabilidades claras, e a assegurarem uma colaboração adequada entre os diferentes intervenientes, harmonizando os vários interesses;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>128</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão, nomeadamente garantindo uma forte dimensão de desenvolvimento rural, por exemplo através da execução de programas como a estratégia de apoio às «pequenas aldeias inteligentes», a fim de permitir, promover e reforçar a inovação nas zonas rurais em toda a Europa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>129</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão e a acelerar a gestão dos fundos que lhe estão associados, incluindo critérios de despovoamento, dispersão e envelhecimento entre os parâmetros a ter em conta;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>130</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão;
	6.	Urge a Comissão a garantir uma forte dimensão holística de desenvolvimento das zonas rurais na futura política de coesão pós-2027, através da inclusão de uma orientação regional específica a nível da UE e de uma dotação para as zonas rurais, com um limiar mínimo de ajuda nos acordos de parceria;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>131</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Adrian-Dragoş Benea</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Reconhece o papel importante dos grupos de ação local (GAL) na aplicação de abordagens ascendentes ao desenvolvimento rural, principalmente através do método LEADER no âmbito da política agrícola comum (PAC); considera que, embora não funcionem como mecanismos de execução direta da política de coesão, contribuem significativamente para os seus objetivos, promovendo o desenvolvimento local de base comunitária; salienta que o reforço das sinergias entre a política de coesão e o LEADER pode melhorar a eficácia do desenvolvimento rural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>132</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Reconhece que, embora tenham sido introduzidas algumas medidas de simplificação, muitas autoridades de gestão e beneficiários continuam a enfrentar encargos administrativos excessivos; alerta para o facto de requisitos burocráticos complexos dificultarem o acesso ao financiamento, em particular para as autoridades rurais com capacidade administrativa limitada, que são as que mais necessitam da política de coesão e do apoio do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>133</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Toma nota da anunciada Estratégia de Renovação Geracional pela Comissão Europeia e destaca o papel importante dos jovens agricultores na modernização da agricultura da UE e na criação de mais oportunidades nas zonas rurais; insta a Comissão a dar prioridade a investimentos específicos e a intervenções políticas para promover uma renovação geracional eficaz;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>134</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Insta a Comissão a rever a conceção de todos os programas de financiamento europeus quando conceber o próximo quadro financeiro plurianual (QFP) para o período de 2028 a 2035, no que diz respeito às necessidades das zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>135</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a proporem iniciativas que promovam a vida em zonas rurais através das novas possibilidades abertas pela transição digital, como o alargamento do teletrabalho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>136</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elsi Katainen, Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ciaran Mullooly</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Salienta que o princípio do direito de permanência exige medidas a muitos níveis, como investimentos consideráveis em infraestruturas digitais, educação, redes elétricas, abastecimento de água e estradas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>137</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Insta a Comissão a desbloquear uma maior reserva de fundos que garanta o maior potencial das abordagens ascendentes, como o DLBC e a LEADER;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>138</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jan Farský</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-A.	Insta a Comissão a assegurar a continuação do apoio à transição justa nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>139</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-B.	Solicita que o quadro para 2028-2034 introduza mais simplificações, tanto a nível da UE como a nível nacional, assegurando um conjunto harmonizado de regras para todos os fundos, a fim de facilitar o acesso dos beneficiários e maximizar as taxas de absorção; salienta que uma forte capacidade administrativa é crucial para a execução eficaz dos fundos de coesão e do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), nomeadamente para os organismos intermediários, as partes interessadas e os beneficiários dos projetos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>140</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-B.	Insta a Comissão a fornecer orientações políticas para o financiamento das zonas rurais e a definir opções para novas ações com base na execução do Plano de Ação da UE para as Zonas Rurais; considera que essas orientações devem contribuir para assegurar que as zonas rurais recebem financiamento e apoio adequados, dando simultaneamente resposta aos desafios específicos enfrentados por essas regiões;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>141</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-C.	Sugere que todas as direções-gerais competentes da Comissão Europeia realizem uma avaliação de impacto territorial das suas políticas, pelo menos duas vezes durante o período de programação; considera que essas avaliações devem criar um cenário de base mais preciso e identificar formas de integrar mais eficazmente as características das zonas rurais nas políticas europeias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>142</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 6-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	6-C.	Sublinha que o financiamento da política de coesão deve continuar a estar disponível para todas as regiões (desenvolvidas, em transição e menos desenvolvidas) para enfrentar os seus desafios específicos; considera que as regiões devem continuar a participar fortemente na atribuição e gestão dos fundos de coesão, com o princípio da parceria como um valor fundamental;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>143</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita que os Estados-Membros façam pleno uso de todas as medidas de apoio às zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, a fim de assegurar o seu futuro e a sua prosperidade;
	7.	Solicita que os Estados-Membros façam pleno uso de todas as medidas de apoio às zonas rurais, interiores, transfronteiriças, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, a fim de assegurar o seu futuro e a sua prosperidade; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que reforcem a cooperação entre as regiões transfronteiriças, a fim de permitir economias de escala na prestação de serviços básicos e infraestruturas nas zonas rurais afetadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>144</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marta Wcisło, Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita que os Estados-Membros façam pleno uso de todas as medidas de apoio às zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, a fim de assegurar o seu futuro e a sua prosperidade;
	7.	Solicita que os Estados-Membros façam pleno uso de todas as medidas de apoio às zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, bem como às regiões situadas nas fronteiras externas da UE, incluindo as que fazem fronteira com a Rússia, a Bielorrússia e a Ucrânia, que são mais afetadas pela guerra, a fim de assegurar o seu futuro e a sua prosperidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>145</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	7.	Solicita que os Estados-Membros façam pleno uso de todas as medidas de apoio às zonas rurais, interiores, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, a fim de assegurar o seu futuro e a sua prosperidade;
	7.	Solicita que os Estados-Membros façam pleno uso de todas as medidas de apoio às zonas rurais, interiores, fronteiriças, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, a fim de assegurar o seu futuro e a sua prosperidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>146</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	7-A.	Salienta a importância de reforçar o apoio às regiões e zonas rurais vizinhas da Rússia, da Ucrânia e da Bielorrússia, tendo em conta o impacto económico e social da agressão russa contra a Ucrânia; insta a Comissão e os Estados-Membros a introduzirem medidas financeiras e políticas específicas para atenuar as perturbações económicas, apoiar as economias locais e reforçar a resiliência nesses domínios;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>147</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elsi Katainen, Raquel García Hermida-Van Der Walle</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	7-A.	Insta a Comissão a reconhecer e a responder à pressão exercida sobre as regiões situadas nas fronteiras externas da UE com a Rússia; considera que a guerra da Rússia contra a Ucrânia afetou negativamente a vitalidade e o bem-estar dessas regiões e comprometeu a segurança da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>148</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 7-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	7-A.	Insta os Estados-Membros e a Comissão a implementarem vários programas de cooperação transfronteiriça, uma vez que a cooperação transfronteiriça desempenha um papel importante na congregação de diversas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>149</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE e salienta que o seu desenvolvimento eficaz só pode ser alcançado respeitando os princípios da gestão partilhada, da governação a vários níveis e de uma abordagem de base local; solicita a adoção de soluções adaptadas às necessidades e aos recursos das zonas rurais, reforçando simultaneamente as estratégias de longo prazo para um crescimento sustentável e inclusivo; sublinha, a esse respeito, a necessidade de envolver plenamente os órgãos de poder local e regional desde a fase de programação, assegurando o respeito do princípio da subsidiariedade e promovendo simultaneamente a coerência das políticas e um desenvolvimento territorial equilibrado;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>150</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional, que estão na melhor posição possível para identificar os desafios e necessidades atuais a nível local e regional; salienta a importância de manter um modelo descentralizado de programação e execução da política de coesão com base no princípio da parceria e da governação a vários níveis;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>151</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elsi Katainen, Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ciaran Mullooly</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional; salienta que a resiliência é essencial para permitir que os níveis local e regional atenuem, se adaptem e recuperem de desafios súbitos, garantindo o bem-estar das comunidades, a segurança e a sustentabilidade a longo prazo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>152</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional; salienta a importância de soluções ascendentes, uma vez que as zonas rurais são muito diversificadas, pelo que as respostas e soluções devem ser adaptadas às necessidades e possibilidades específicas de cada território;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>153</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional; salienta que a abordagem de gestão das políticas relevantes para o desenvolvimento das zonas rurais deve ser coordenada, integrada e multissetorial na sua execução;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>154</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional, promovendo o princípio da parceria, o reforço do diálogo, a apropriação, a responsabilidade e o aumento do acesso direto ao financiamento da UE para os beneficiários finais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>155</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional, reforçando uma abordagem a vários níveis, em conformidade com o princípio da subsidiariedade, que é essencial para assegurar o êxito das políticas adotadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>156</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Ľubica Karvašová</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional; solicita, por conseguinte, que se garanta um acesso mais direto dos órgãos de poder local e regional aos fundos da política de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>157</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo uma forte participação dos órgãos de poder local e regional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>158</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo a participação dos órgãos de poder local e regional;
	8.	Sublinha a diversidade das zonas rurais da UE, cuja visão a longo prazo exige soluções adaptadas às suas necessidades e aos seus recursos, incluindo uma maior participação dos órgãos de poder local e regional;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>159</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Sublinha a necessidade de adaptação, tanto quanto possível, às alterações climáticas, nomeadamente no setor alimentar e agrícola, a fim de assegurar a continuidade da produção alimentar e reforçar a resiliência dos agricultores; salienta que a política de coesão deve apoiar uma forte integração das questões climáticas nos setores agrícola, alimentar e setores relacionados e garantir que todos os programas e projetos de financiamento da UE são incorporados nas estratégias que apoiam objetivos climáticos ambiciosos; observa que a política de coesão e as estratégias ambientais regionais oferecem oportunidades para apoiar os investimentos sustentáveis dos agricultores e gestores florestais em matéria de adaptação às alterações climáticas, nomeadamente com vista à prevenção contra inundações, secas e incêndios; sugere que essas oportunidades sejam realçadas no futuro, a fim de incentivar os Estados-Membros e as autoridades regionais a aproveitarem essas possibilidades ao máximo1-A; salienta a importância de as estratégias ambientais regionais estarem associadas a metas climáticas ambiciosas, tendo em conta o potencial contributo dos setores agrícola, da transformação de alimentos e florestal;

	
	_________________

	
	1-A Gancheva, M., Geraci, M., Truc, M., e Tertre, L., 2024, Estudo para a Comissão REGI - «Climate adaptation using Cohesion Policy: Fostering adaptation, regional resilience and economic sustainability» (Adaptação às alterações climáticas através da política de coesão: promover a adaptação, a resiliência regional e a sustentabilidade económica), Parlamento Europeu, Departamento Temático das Políticas Estruturais e de Coesão, Bruxelas


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>160</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Salienta a importância de proteger e promover as minorias linguísticas nas zonas rurais da União Europeia, reconhecendo-as como parte integrante do património cultural europeu e como motor do desenvolvimento regional; salienta que a promoção das línguas minoritárias pode aumentar a sensibilização para as especificidades locais, aumentando a atratividade turística e promovendo atividades económicas relacionadas com a cultura, a educação, o artesanato e os produtos tradicionais; insta, por conseguinte, a Comissão e os Estados-Membros a afetarem recursos da política de coesão para apoiar projetos de promoção linguística, formação, turismo cultural e empreendedorismo local relacionados com as tradições linguísticas e culturais da região;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>161</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Observa que um recente relatório do Tribunal de Contas Europeu sobre os erros nas despesas de coesão da UE em 2014-2020 constatou grandes diferenças nas taxas de erro residual entre os Estados-Membros na despesa dos Fundos Estruturais da UE; propõe, a fim de estimular e recompensar o bom comportamento, que se conceda aos países com taxas de erro residual sistematicamente baixas condições de cofinanciamento mais vantajosas no próximo quadro financeiro plurianual (QFP);


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>162</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Alerta para o facto de qualquer mudança para decisões centralizadas sobre planeamento, governação e investimento no âmbito do próximo orçamento da UE poder enfraquecer o papel dos órgãos de poder local, regional e rural; salienta que uma centralização excessiva pode conduzir a ineficiências burocráticas, atrasos e desafios na absorção de fundos, reduzindo, em última análise, a eficácia dos investimentos da UE no desenvolvimento rural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>163</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Salienta que os encargos desproporcionados, como as desvantagens estruturais inerentes a todas as regiões rurais, em particular as regiões fronteiriças, devem ser compensados através de um regime distinto para os auxílios regionais concebidos especificamente para as regiões fronteiriças;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>164</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-A.	Defende a realização de iniciativas que promovam a sustentabilidade económica e social, incluindo o apoio ao empreendedorismo rural, ao turismo rural e a novos modelos empresariais baseados na inovação e na digitalização;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>165</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-B.	Salienta que a restauração da biodiversidade nas zonas rurais é essencial para salvaguardar os serviços ecossistémicos, reforçar a resiliência às alterações climáticas e assegurar a sustentabilidade de longo prazo das economias rurais; sublinha que o aumento da funcionalidade e da conectividade ecológica das paisagens rurais é fundamental para inverter a perda de biodiversidade e atenuar a degradação dos recursos naturais; solicita que se criem sinergias mais fortes entre a política agrícola comum e a política de coesão, a fim de promover a restauração da biodiversidade, melhorar a conectividade dos habitats e apoiar soluções baseadas na natureza que melhorem a funcionalidade dos ecossistemas; salienta que uma melhor integração dessas políticas pode proporcionar às comunidades rurais os recursos financeiros e técnicos necessários para implementar práticas sustentáveis de gestão dos solos, restaurar ecossistemas degradados e criar infraestruturas ecológicas que apoiem a biodiversidade e o desenvolvimento rural; sublinha que a restauração da biodiversidade não só limita as perdas económicas associadas a uma menor produtividade, mas também oferece oportunidades económicas aos agricultores e aos operadores, graças a novos fluxos de rendimento através de pagamentos oriundos de serviços ecossistémicos e de ecoturismo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>166</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-B.	Salienta que, a fim de assegurar a prosperidade a longo prazo das zonas rurais e a importância de um setor agrícola forte para manter essa prosperidade nas zonas rurais, é essencial reforçar as sinergias entre os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), o Horizonte Europa, o programa emblemático de investigação e inovação da UE, e a política agrícola comum (PAC) no próximo quadro financeiro plurianual;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>167</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-B.	Solicita que seja adotado um quadro de governação que garanta que a tomada de decisões permanece próxima dos territórios em causa, reforçando o princípio da subsidiariedade e capacitando os órgãos de poder regional, local e rural para a elaboração e execução de políticas que afetem diretamente as suas comunidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>168</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-B.	Solicita que 0,26 % do orçamento da UE dedicado à política de coesão seja reservado exclusivamente para o desenvolvimento das regiões fronteiriças («milhar de milhão fronteiriço») no início de cada novo período de programação, a partir do período de 2028-2034;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>169</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-C.	Salienta a oportunidade de reforçar o tecido económico e social nas zonas rurais, em particular para os agricultores, aproveitando o potencial inexplorado da produção integrada de energias renováveis, assegurando simultaneamente uma abordagem equilibrada que salvaguarde a produção agrícola e alimentar, proteja a biodiversidade e respeite as necessidades das comunidades locais; solicita que seja dada prioridade aos projetos de energias renováveis que se integrem de forma sustentável na paisagem rural, que promovam a autossuficiência energética das economias locais e das explorações agrícolas e que evitem impactos negativos na segurança alimentar, na disponibilidade de terras e nos preços, bem como na coesão social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>170</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-C.	Sublinha a importância da participação efetiva dos órgãos de poder regional, local e rural na política de coesão e no programa do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), desde a preparação e programação até à implementação, execução e avaliação; salienta que tal deve ser acompanhado por um princípio de parceria reforçado, tornando-o um requisito fundamental para todos os investimentos e reformas estratégicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>171</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-C.	Sugere que o «milhar de milhão fronteiriço» seja confiado diretamente aos Agrupamentos Europeus de Cooperação Territorial (AECT) ou outras estruturas semelhantes, que serão incumbidos da sua gestão independente e da sua repartição pelos projetos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>172</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-D.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a darem prioridade, em particular, ao apoio financeiro às comunidades de energias renováveis nas zonas rurais, reconhecendo o seu potencial para reforçar a democracia energética, fortalecer as economias locais, atenuar a pobreza energética, aumentar a apropriação de projetos locais e contribuir para a resiliência às alterações climáticas; salienta a importância de tirar partido das experiências bem-sucedidas, tanto dentro como fora da Europa, em particular no que diz respeito à participação ativa dos agricultores, a fim de assegurar um acesso equitativo aos benefícios das energias renováveis, promover a utilização sustentável dos solos e fomentar a coesão social e económica nas zonas rurais; insta, a esse respeito, a Comissão a prestar assistência técnica aos órgãos de poder nacional, regional e local, dando também seguimento à experiência positiva da plataforma de aconselhamento para a comunidade da energia rural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>173</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-D.	Insta os Estados-Membros a eliminarem os obstáculos existentes e a concederem aos AECT um maior grau de autonomia na seleção de projetos e na utilização dos fundos, nomeadamente designando os AECT como autoridades de gestão dos programas Interreg nos termos do artigo 45.º, n.º 4, do Regulamento Interreg, reforçando a sua capacidade institucional e financeira nos termos do artigo 14.º, n.º 4, do Regulamento Interreg, ou nomeando-os como beneficiários para gerir fundos para pequenos projetos nos termos do artigo 25.º, n.º 2, do Regulamento Interreg;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>174</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-E.	Insta a Comissão Europeia a assegurar que os Fundos Europeus Estruturais e de Investimento sejam alinhados com a futura estratégia de resiliência hídrica e sujeitos a um processo abrangente de verificação da resiliência hídrica; salienta que o financiamento público europeu deve apoiar ativamente a redução do consumo de água e a gestão sustentável da água, dando prioridade aos investimentos na recuperação dos ecossistemas de água doce, intensificando as soluções baseadas na natureza para a adaptação às alterações climáticas e adotando medidas preventivas, eficientes em termos de custos e que pouco comprometam o futuro; salienta a necessidade de reforçar a governação da água para assegurar a sustentabilidade e a resiliência de longo prazo, em especial nas zonas rurais e agrícolas; salienta a importância de salvaguardar a acessibilidade da água para todas as comunidades através de abordagens participativas, apoiando simultaneamente a estabilidade económica e a proteção do ambiente;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>175</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-E.	Recomenda à Comissão que crie incentivos para que os Estados-Membros adotem essas opções, a fim de atribuir aos AECT um papel mais significativo na concretização do objetivo político n.º 5 da política de coesão da UE para 2021-2027, nomeadamente ao aproximar a Europa dos seus cidadãos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>176</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 8-F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	8-F.	Salienta a importância de defender o princípio de parceria desde a preparação, programação e seleção dos projetos até à sua implementação e avaliação, bem como de estabelecer uma forte cooperação entre os órgãos de poder regional e local, as ONG e as partes interessadas, incluindo as organizações de agricultores e as ONG ambientais; salienta que esse processo deve ter devidamente em conta a perspetiva de género;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>177</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários; destaca o papel importante da economia social na prestação desses serviços essenciais, na promoção do emprego local e na garantia de crescimento económico inclusivo e sustentável nas zonas rurais e remotas; salienta que as cooperativas, as mutualidades, as empresas sociais e outros intervenientes da economia social podem desempenhar um papel fundamental na manutenção dos serviços em que os mecanismos tradicionais de mercado são insuficientes, promovendo a coesão social e a resiliência económica; exorta a Comissão e os Estados-Membros a facilitarem o acesso ao financiamento e a medidas de apoio específicas para as iniciativas da economia social que deem resposta às necessidades locais e contribuam para o desenvolvimento regional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>178</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda, Ana Miranda Paz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários; observa, em particular, a necessidade de desenvolver urgentemente, nas zonas rurais, o acesso a serviços de saúde mental para os agricultores e a cuidados reprodutivos para as mulheres, bem como a serviços adaptados às necessidades dos adolescentes, incluindo espaços recreativos, centros de juventude e apoio específico à saúde mental acessíveis; salienta que garantir o acesso a um conjunto básico de bens e serviços públicos para todos os cidadãos, independentemente do local onde vivam, é fundamental para fazer valer o princípio do «direito de permanência»;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>179</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar aos habitantes serviços públicos de interesse geral de qualidade à população, assegurando o acesso equitativo desta última aos mesmos, e de valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, soluções de mobilidade inovadoras, serviços de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários; solicita apoio para o desenvolvimento de um sistema de saúde e de educação adaptado às necessidades das comunidades rurais e formação profissional;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>180</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários; solicita que estes serviços sejam prestados principalmente através de iniciativas financiadas por fundos públicos e lideradas pela comunidade, a fim de assegurar a acessibilidade, a comportabilidade dos preços e o controlo democrático dos serviços essenciais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>181</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários, e os cuidados de saúde, incluindo serviços termais médicos, que encerram um potencial inexplorado de competitividade e criação de emprego, colmatando o fosso entre as zonas rurais e urbanas e melhorando a saúde humana e a qualidade de vida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>182</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sérgio Gonçalves, Sabrina Repp, Hannes Heide, Raffaele Topo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários; solicita o reforço dos instrumentos financeiros de apoio ao empreendedorismo rural, às cooperativas e ao desenvolvimento de cadeias de valor locais, promovendo a diversificação económica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>183</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários; considera que o acesso a estes serviços públicos e a infraestruturas de qualidade é fundamental para garantir condições de vida adequadas nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>184</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários; recorda que importa ter em conta especialmente as necessidades das pessoas com deficiência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>185</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de as zonas rurais poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população, para melhorar os seus meios de subsistência, e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento económico e social sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água e respetiva gestão, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>186</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de as zonas rurais, incluindo as regiões fronteiriças, poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>187</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir habitação a preços acessíveis, serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>188</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;
	9.	Recorda a necessidade de estas zonas poderem prestar serviços de interesse geral de qualidade à população e valorizar os seus pontos fortes, a fim de alcançar um desenvolvimento sustentável, para o qual devem receber um apoio financeiro adequado; insiste, para o efeito, na conveniência de garantir serviços de saúde, de transporte e de ligação, de água, de educação, de formação, de acesso digital, bem como outros serviços essenciais, como os serviços postais e bancários;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>189</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9 – alínea a) (nova)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	a)	no respeitante à saúde, convida-se a Comissão a incluir medidas específicas para as zonas identificadas como zonas rurais na sua estratégia de saúde em linha, a fim de prestar apoio prático aos centros de saúde locais para a melhoria das tecnologias, e solicita que seja ponderada uma iniciativa para melhorar o desempenho destas instalações. É igualmente proposto aos Estados-Membros um programa de rastreio para as zonas rurais. Recomenda-se ainda a implementação de assistência administrativa visando a elaboração de planos e registos de prevenção. Os Estados-Membros são convidados a ter em conta as características territoriais específicas destas zonas e a promover a criação de «farmácias rurais», a fim de adaptar as redes de farmácias a todos os critérios específicos de uma zona rural, com uma coordenação específica para o fornecimento de medicamentos e dispositivos médicos. Tudo isto tem o objetivo de racionalizar e adaptar as necessidades das unidades de cuidados de saúde a territórios individuais. Por último, os Estados-Membros são convidados a prosseguir o melhoramento destas farmácias, já referidas como rurais, no que diz respeito à prestação de serviços de primeiros socorros e de apoio;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>190</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Sublinha que o alargamento dos planos de investimento territorial integrado (ITI) e a libertação de todo o seu potencial podem estabelecê-los como pedra angular do desenvolvimento regional, local e rural integrado; salienta que o reforço do papel do ITI nas zonas rurais é essencial para promover a coesão territorial, reforçar a conectividade e impulsionar o crescimento económico inclusivo, apoiando setores-chave como a agricultura, as PME rurais, o turismo e as energias renováveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>191</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Os Estados-Membros e as autoridades locais são convidados a não associar os cuidados de saúde nas zonas rurais a constrangimentos económicos, uma vez que isso implicaria o encerramento ou a redução de instalações de primeiros socorros ou de instalações hospitalares básicas para garantir serviços essenciais indispensáveis ao desenvolvimento das zonas rurais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>192</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Observa que as zonas rurais sofrem de um acesso limitado a serviços de saúde essenciais, com escassez de instalações e de pessoal médico; insta a Comissão e os Estados-Membros a desenvolverem um plano para a telemedicina, o reforço das instalações de saúde locais e incentivos para os médicos que trabalham nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>193</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Apela a projetos adicionais e a um maior investimento, em consonância com as estratégias nacionais e regionais de gestão dos riscos, a fim de reforçar a preparação e a resiliência das zonas rurais contra fenómenos climáticos extremos, com base no apoio já prestado pela política de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>194</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Salienta que, embora a inversão do despovoamento rural seja um objetivo valioso, a melhoria das condições de vida de todos os cidadãos da UE deve continuar a ser uma prioridade, nomeadamente através da política de coesão, assegurando que mesmo as zonas menos povoadas beneficiam de apoio específico;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>195</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Adrian-Dragoş Benea</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Salienta a necessidade de medidas específicas para melhorar o acesso aos cuidados de saúde nas zonas rurais, incluindo unidades médicas móveis, serviços de telemedicina e incentivos para encorajar os profissionais de saúde a trabalhar em regiões remotas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>196</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-A.	Apela a um melhor acesso a cuidados de saúde de qualidade nas zonas rurais através do reforço dos serviços médicos, das farmácias, dos enfermeiros de saúde comunitária e de soluções digitais no domínio da saúde;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>197</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-B.	Solicita que a política de coesão, a fim de fazer face aos crescentes riscos climáticos que afetam particularmente o sul da Europa, integre a água como vetor de coesão entre as regiões, apoiando estratégias de adaptação abrangentes e orientadas para o futuro, a nível nacional, regional e local, incluindo a gestão dos recursos hídricos, infraestruturas resilientes e preparação para catástrofes, e insta a que o stress hídrico seja considerado um critério para a afetação dos fundos de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>198</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-B.	Salienta a ameaça crescente da desertificação e da escassez de água em muitas zonas rurais da Europa, em particular na bacia mediterrânica; insta a Comissão a promover investimentos em infraestruturas hídricas inovadoras, como a reutilização de águas residuais tratadas, sistemas de irrigação inteligentes e a construção de reservatórios para a recolha de águas pluviais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>199</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-B.	Apela a uma maior flexibilidade na execução do ITI, ao aumento das dotações financeiras e ao reforço das sinergias com outros mecanismos de financiamento da UE, incluindo a LEADER e o desenvolvimento local de base comunitária (DLBC), a fim de maximizar o impacto;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>200</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 9-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	9-C.	Salienta a necessidade de reforçar o papel da LEADER e do DLBC enquanto instrumentos fundamentais para promover um desenvolvimento rural participativo e da base para o topo, assegurando que as comunidades locais tenham uma voz mais forte na definição das estratégias territoriais e das prioridades de investimento; apela a um maior financiamento e a uma maior flexibilidade nas abordagens multifundos do DLBC, a fim de reforçar as sinergias entre a LEADER, o ITI e outros programas da UE no domínio da coesão e do desenvolvimento rural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>201</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital; considera, em particular, que é necessário melhorar a qualidade dos transportes e das ligações, a fim de garantir que as pessoas possam aceder facilmente às escolas, aos hospitais, aos serviços públicos e às oportunidades de trabalho. É fundamental desenvolver e reforçar as ligações rodoviárias e ferroviárias para reduzir o isolamento das zonas rurais e facilitar a mobilidade de pessoas e de mercadorias;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>202</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital; regista o fosso digital entre os territórios urbanos e rurais e solicita, em particular, que as zonas rurais beneficiem de uma cobertura de rede móvel de muito alta velocidade e 4G/5G até 2027, com uma afetação prioritária dos fundos de coesão e prestando especial atenção às regiões ultraperiféricas (RUP) da União Europeia neste domínio;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>203</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com especial destaque para os sistemas de transporte públicos que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, redes energéticas e acesso à Internet de alta velocidade, às infraestruturas digitais e às tecnologias agrícolas inteligentes; salienta que os investimentos na conectividade de banda larga, em soluções agrícolas digitais e em polos de inovação rural são cruciais para aumentar a produtividade, apoiar o empreendedorismo e assegurar que as zonas rurais permaneçam competitivas na era digital;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>204</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central de infraestruturas sustentáveis, inclusivas e resilientes às alterações climáticas na promoção do crescimento económico e social das zonas rurais; salienta a necessidade de sistemas de transportes ecológicos e acessíveis que reduzam as emissões, melhorando simultaneamente a conectividade e o acesso aos serviços, de redes de energia renováveis e descentralizadas e de infraestruturas de conectividade digital a preços acessíveis e orientadas para a comunidade, que deem prioridade à banda larga de acesso aberto e colmatem o fosso digital entre as zonas urbanas e rurais, a fim de assegurar a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>205</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a bens e serviços de elevada qualidade, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital; conclui que o desenvolvimento rural deve centrar-se na expansão das infraestruturas físicas, digitais e sociais, incluindo investimentos nas competências e capacidades da administração local e regional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>206</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, em particular nas regiões mais desfavorecidas e periféricas do sul da Europa; sublinha a necessidade de investimentos específicos para melhorar as ligações ferroviárias, rodoviárias e marítimas, nomeadamente para assegurar a mobilidade laboral e o acesso a serviços essenciais; insta a Comissão a estudar um plano de investimento estratégico europeu para as infraestruturas rurais, dando especial atenção às regiões em risco de despovoamento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>207</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital; considera que zonas rurais próximas ou bem ligadas aos centros urbanos, por transporte de qualidade, beneficiariam com um aumento da população;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>208</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital; sublinha a necessidade de melhorar a conectividade digital e de aumentar o número de agregados familiares com acesso à Internet de banda larga rápida;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>209</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de projetos relacionados com a inovação e as infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, em especial das zonas despovoadas ou em risco de despovoamento, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>210</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça a necessidade de investimentos prioritários no desenvolvimento de infraestruturas vitais para o crescimento económico e social das zonas rurais e de reduzir o fosso entre as regiões rurais e urbanas, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>211</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam melhores ligações e acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;
	10.	Realça o papel central do desenvolvimento de infraestruturas para o crescimento económico e social das zonas rurais, com base na necessidade de dispor de sistemas de transporte que permitam combater a pobreza em matéria de transportes e melhorar as ligações e o acesso a serviços essenciais, de redes energéticas e de infraestruturas adequadas para a conectividade digital;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>212</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Salienta que o fosso digital entre as zonas rurais e urbanas continua a ser significativo, uma vez que menos de 40 % dos agregados familiares rurais beneficiam de Internet rápida (> 30 Mbps), em comparação com cerca de 63 % nas zonas urbanas1-A; insta a Comissão e os Estados-Membros a acelerarem o investimento em infraestruturas digitais rurais e a apoiarem o desenvolvimento de redes Internet de alta velocidade para facilitar a educação, a telemedicina, o comércio eletrónico e as oportunidades de teletrabalho; chama igualmente a atenção para a necessidade de iniciativas de literacia e formação digitais para apoiar a integração das tecnologias digitais na economia rural;

	
	_________________

	
	1-A Perpiña Castillo, C., Sulis, P., Juan Manuel, V. L. e Lavalle, C., «Broadband accessibility and quality connection in Europe by urban-rural typology including remoteness» [Acesso à banda larga e qualidade da ligação à Internet na Europa por tipologia urbano-rural, incluindo a perifericidade], Comissão Europeia, 2021, JRC124456.


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>213</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza, Francesco Torselli</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Ademais, é fundamental colmatar o fosso digital. O reforço das competências digitais e a garantia do acesso a serviços em linha fiáveis, como ligações rápidas à Internet e a 5G, aumentarão a competitividade das zonas rurais. Tal contribuirá para reduzir a emigração e a literacia digital, promovendo o teletrabalho, o trabalho inteligente e a educação em linha, criando assim novas oportunidades, e salienta a necessidade de sistemas de transporte capazes de permitir a melhoria das ligações físicas e digitais e a necessidade de construir infraestruturas, onde não existam, a fim de melhorar a rede de serviços;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>214</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Apela a uma estratégia abrangente para melhorar a mobilidade nas zonas rurais, com uma forte ênfase na sustentabilidade, na expansão das infraestruturas de carregamento e na promoção da eletromobilidade; salienta a necessidade de investimentos específicos nos transportes públicos, em soluções de mobilidade partilhada e em modelos de transporte alternativos, a fim de assegurar a acessibilidade e a conectividade das populações rurais; insta a Comissão e os Estados-Membros a acelerarem o desenvolvimento e a transparência das redes de carregamento de veículos elétricos, em particular nas zonas remotas, e a apoiarem incentivos à adoção de soluções de mobilidade sustentável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>215</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Francesco Ventola, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem a utilização de energias renováveis, que podem proporcionar outra forma de rendimento aos residentes, desde que os modelos empresariais produzam e continuem a produzir valor tangível nas comunidades locais, incentivando, em especial, a utilização da biomassa como solução para melhorar a gestão sustentável das florestas e prevenir os incêndios florestais, assegurando que a biomassa seja recolhida sem prejudicar os ecossistemas florestais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>216</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Christian Doleschal, Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Insta a Comissão a assegurar que a transição digital se traduza em benefícios tangíveis para todas as regiões, em particular as zonas rurais e remotas, promovendo a produtividade das empresas, a inovação, a resiliência e um melhor acesso a serviços essenciais; salienta a necessidade de um apoio contínuo às regiões, especialmente às menos preparadas para esta transformação, a fim de garantir que possam aproveitar plenamente as oportunidades da digitalização e colmatar as clivagens tecnológicas e económicas existentes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>217</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Congratula-se com a aceleração da transformação digital no setor agrícola e nas zonas rurais; chama a atenção para a exclusão das pequenas explorações agrícolas e das regiões ultraperiféricas destes desenvolvimentos, assim como para a necessidade de tomar medidas para assegurar que a transformação digital e a exploração dos dados agrícolas sejam igualmente em benefício de todos; observa, em particular, que é necessário gerir os riscos de dependência e de sobre-endividamento dos pequenos agricultores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>218</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Recorda que as zonas rurais são afetadas negativamente pelo declínio demográfico e pelo envelhecimento da população, o que pode conduzir ao despovoamento; por conseguinte, devem ser tomadas medidas especiais para atrair os jovens para as zonas rurais, que podem incluir várias oportunidades de trabalho e formação, emprego rural de qualidade na perspetiva de uma subsistência digna e ajuda no acesso ao financiamento e à terra;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>219</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Salienta que a conectividade digital e a literacia digital são necessárias para reduzir o fosso digital entre as zonas rurais e urbanas; solicita o alargamento das infraestruturas de banda larga de alta e muito alta velocidade às zonas rurais; salienta que a cobertura de banda larga, incluindo a tecnologia 5G, é necessária para que as empresas e as pessoas trabalhem à distância e solicitem serviços em linha;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>220</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Antonella Sberna, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Salienta a necessidade de incluir a manutenção e a modernização das estradas rurais e locais entre as prioridades dos programas de desenvolvimento rural cofinanciados pela UE, a fim de melhorar a conectividade das explorações agrícolas, facilitar a logística agroalimentar e assegurar um melhor acesso das comunidades aos serviços;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>221</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Insta a Comissão a apresentar um plano de habitação específico para as zonas rurais que promova uma distribuição equitativa do investimento em habitação, apoiado por um estudo sobre as condições de vida nessas zonas, prestando especial atenção às zonas rurais despovoadas ou em risco de despovoamento;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>222</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Incentiva as instituições da UE, os Estados-Membros e as regiões a tirarem pleno partido do conceito de aldeia inteligente enquanto instrumento inovador para a política europeia e o desenvolvimento rural; salienta que os avanços digitais e tecnológicos criam novas oportunidades para melhorar a qualidade de vida e os serviços nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>223</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elsi Katainen, Raquel García Hermida-Van Der Walle</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-A.	Salienta a importância da mobilidade militar, do desenvolvimento das infraestruturasrurais e da segurança regional, bem como a sua interligação; sublinha a sobreposição entre a rede de mobilidade militar da UE e a rede RTE-T;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>224</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-B.	Convida a Comissão, a fim de melhorar o setor da energia nas zonas rurais, a apoiar sistematicamente a utilização de fontes de energia provenientes da própria zona e das atividades agroalimentares ou, mais especificamente, a conceder auxílios a PME individuais para o tratamento de energias limpas, tais como a construção de novas centrais termoelétricas a biomassa ou a implementação de estruturas existentes, que podem ser estratégicas para o desenvolvimento sustentável a longo prazo do tecido económico e ambiental da região;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>225</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-B.	Salienta que as zonas rurais são intervenientes fundamentais na atenuação dos efeitos das alterações climáticas; sublinha o apoio aos investimentos em fontes de energia renováveis, apoiando os prossumidores e as cooperativas de energia locais, mas também através de um mecanismo de financiamento específico para a instalação de sistemas fotovoltaicos, eólicos e outros sistemas de energias renováveis;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>226</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-B.	Solicita um maior apoio à renovação de edifícios mais antigos, incluindo salas desportivas e escolas, nas zonas rurais, a fim de melhorar a eficiência energética, a sustentabilidade e a segurança; insta a investimentos na modernização das infraestruturas públicas com energias renováveis e materiais respeitadores do ambiente, preservando simultaneamente, sempre que possível, as estruturas históricas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>227</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Antonella Sberna, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-B.	Salienta a necessidade de incluir o acesso à habitação nas estratégias de desenvolvimento rural cofinanciadas pela UE, promovendo a reabilitação do parque imobiliário existente e incentivando a regeneração urbana nas pequenas aldeias através de instrumentos de planeamento integrado;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>228</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-C.	Regista as oportunidades de aproveitar o potencial das zonas rurais como solução para combater as alterações climáticas, apoiando a agricultura regenerativa, alargando as energias renováveis, restaurando ecossistemas agrícolas e florestais degradados, desenvolvendo a mobilidade sustentável e impulsionando a economia circular; ao investirem em práticas agrícolas de captura de carbono, na implantação da energia solar, eólica e da biomassa, na reflorestação inteligente e em modelos económicos sustentáveis, as regiões rurais podem tornar-se pilares da transição da UE para a neutralidade, reduzindo as emissões e assegurando um desenvolvimento justo e resiliente;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>229</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Antonella Sberna, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-C.	Salienta a importância estratégica dos recursos hídricos para as zonas rurais e salienta a necessidade de afetar recursos específicos à manutenção e modernização da rede hídrica, no âmbito da política de coesão e dos programas de desenvolvimento rural; recomenda, em especial, a inclusão de medidas para combater as fugas de água, melhorar a eficiência dos sistemas de abastecimento e promover a utilização sustentável dos recursos hídricos nas zonas rurais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>230</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 10-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	10-C.	Solicita a adoção de estratégias para a abordagem aos edifícios desocupados e para a promoção de conceitos de habitação alternativos nas zonas rurais, incluindo habitação a preços acessíveis, projetos de renovação e coabitação intergeracional; salienta a necessidade de incentivos para reaproveitar as propriedades vazias, apoiar iniciativas de habitação orientadas para a comunidade e assegurar espaços de vida sustentáveis e inclusivos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>231</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas para promover a autonomia habitacional nas zonas rurais; insta a Comissão Europeia a dar maior ênfase, no âmbito das políticas de coesão e dos respetivos programas de financiamento, a projetos que ofereçam incentivos à aquisição e renovação de habitação pelos jovens nas zonas rurais, em particular as que estão em risco de despovoamento; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>232</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Christian Doleschal, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens e o «direito de permanência», através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; são necessárias oportunidades para as pessoas que desejem contribuir para o desenvolvimento das suas comunidades locais, realçando a urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>233</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, enquanto os principais protagonistas do êxodo rural, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais intergeracionais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para os ajudar a aceder a empregos e oportunidades empresariais e a construir um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>234</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem; frisa a importância de impulsionar o ensino e a formação profissionais enquanto instrumento para a coesão social e o emprego de qualidade;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>235</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem; insta a Comissão a garantir aos jovens uma aplicação efetiva do direito de permanência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>236</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Francesco Ventola, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, desenvolvendo programas de incentivo ao regresso dos jovens às zonas rurais, promovendo as empresas locais em fase de arranque e o desagravamento fiscal para as empresas rurais e aplicando políticas ativas de trabalho inteligente;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>237</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais e de incentivar a retenção de talento; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>238</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem;
	11.	Salienta a importância de promover políticas prioritárias para os jovens, através de intervenções específicas, a fim de combater o declínio demográfico das zonas rurais; insiste na urgência de eliminar os obstáculos e as diferenças significativas entre os jovens nas zonas urbanas e rurais no que se refere ao acesso à educação, à autonomia económica, à ativação social e política e às interações sociais, dotando-os dos instrumentos e dos recursos necessários para construírem um futuro estável que corresponda às suas aspirações, sem ter de abandonar os seus locais de origem, promovendo o «direito de permanência»;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>239</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	À luz dos dados cada vez mais preocupantes sobre o abandono escolar precoce, é fundamental proteger os jovens nestas zonas. Insta, com este intuito, a Comissão a financiar uma campanha para reduzir este problema nas zonas rurais, onde está prevista uma estreita cooperação entre todos os intervenientes sociais envolvidos, articulada com objetivos comuns bem definidos; convida, nesta perspetiva, as autoridades nacionais e locais a preparar uma reorganização do sistema escolar que garanta o direito de se estudar no seu próprio território, tendo em conta as graves dificuldades que as zonas rurais enfrentam devido a um grave despovoamento; insta, por conseguinte, os Estados-Membros e as autoridades locais a não fundirem os estabelecimentos existentes nestas zonas;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>240</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sérgio Gonçalves, Sabrina Repp, Hannes Heide, Raffaele Topo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Salienta que a falta de habitação adequada e a preços acessíveis nas zonas rurais constitui um obstáculo crescente à renovação demográfica, em particular para os jovens e as famílias que pretendem instalar-se nestas regiões; sublinha que a escassez de habitação rural é frequentemente impulsionada pela baixa disponibilidade de propriedades para arrendamento, pelo envelhecimento do parque habitacional em mau estado e pelo aumento dos custos associados à propriedade de segunda habitação; insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem políticas específicas que apoiem a renovação e a adaptação eficiente do ponto de vista energético da habitação rural, incentivos financeiros aos compradores de habitação rural pela primeira vez e o desenvolvimento de projetos de habitação social sustentável adaptados às necessidades das comunidades locais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>241</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Adrian-Dragoş Benea</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Insta a Comissão a reforçar e a continuar a desenvolver iniciativas para colmatar o fosso digital entre as zonas urbanas e rurais, assegurando o acesso universal a uma Internet de alta velocidade e a preços acessíveis para todos os residentes e empresas rurais; salienta a necessidade de investimentos específicos em infraestruturas digitais e cibersegurança, da expansão de programas de formação para reforçar a literacia digital e da aplicação de medidas adaptadas para acelerar a adoção de tecnologias digitais pelas empresas rurais, promovendo assim a inovação e a resiliência económica nestas comunidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>242</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Antonella Sberna, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Chama a atenção para a necessidade de reforçar as políticas europeias de coesão para as zonas rurais, com especial destaque para as medidas de promoção da demografia e de combate ao despovoamento, melhorando a atratividade económica destas zonas; recomenda, especialmente, que os programas de desenvolvimento rural incluam medidas de apoio à criação de oportunidades de emprego através da digitalização, da formação profissional específica e da modernização de infraestruturas essenciais para as empresas locais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>243</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Salienta a importância de incentivar, através das políticas de coesão, a recuperação e a transformação facilitada de propriedades situadas em zonas rurais e interiores em risco de despovoamento, incluindo a possibilidade de as converter em coabitação e espaços de trabalho conjuntos. Esta conversão deve ser promovida a fim de atrair os chamados nómadas digitais e trabalhadores à distância, contribuindo assim para revitalizar as economias locais e contrariar o fenómeno do despovoamento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>244</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Apela à adoção de um pacote de medidas concretas para atrair, manter e apoiar os jovens nas zonas rurais, através de um melhor acesso aos serviços públicos, às instalações educativas e culturais, de um acesso mais fácil às terras agrícolas, de financiamento específico para iniciativas empresariais, do acesso à habitação e de incentivos fiscais para aqueles que optem por desenvolver empresas nestas zonas;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>245</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Sublinha a necessidade de reforçar a participação democrática nas zonas rurais através da promoção da participação cívica ativa, da melhoria das estruturas de decisão locais e da utilização de ferramentas digitais para reforçar a participação política; insta a Comissão a apoiar iniciativas que promovam processos democráticos locais para melhorar a coesão entre as regiões urbanas e rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>246</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Lamenta que as regiões rurais sejam afetadas de forma desproporcionada pelas alterações climáticas, afetando particularmente a vida dos jovens; salienta a necessidade de uma ação urgente e de uma transição justa para a atenuação e adaptação ao impacto das alterações climáticas no ambiente, na economia, no emprego e no bem-estar nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>247</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-A.	Insta a Comissão a apresentar um plano de ação para a «captação de cérebros», que crie oportunidades e incentivos para que os jovens permaneçam ou regressem ao seu local de origem;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>248</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Chama a atenção para o envelhecimento da mão de obra agrícola e para apenas uma em cada vinte explorações agrícolas ser gerida por agricultores com menos de 35 anos; salienta, neste contexto, a necessidade de aumentar o apoio concedido aos jovens agricultores através da política agrícola comum (PAC), incluindo subvenções à instalação, acesso preferencial à terra e empréstimos com taxa de juro reduzida; salienta igualmente a importância de reforçar os programas de formação profissional e de mentoria, a fim de assegurar a transferência de conhecimentos e a inovação na agricultura;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>249</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Salienta o «direito de permanência» dos jovens nas zonas rurais através da aplicação de medidas específicas que criem oportunidades de educação e emprego de elevada qualidade, proporcionem perspetivas económicas e expandam as infraestruturas sociais, permitindo aos jovens ver um futuro na sua região de origem; apela à criação de programas de financiamento específicos para apoiar os jovens empresários nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>250</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-B.	Solicita apoio financeiro direto, programas de acesso à terra e subvenções para capacitar os jovens agricultores e as cooperativas, assegurando a renovação geracional nas economias rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>251</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-C.	Insta a Comissão a criar um fundo europeu para o empreendedorismo dos jovens nas zonas rurais, com especial destaque para as regiões afetadas pela elevada taxa de desemprego juvenil e pela fuga de cérebros; o fundo deve apoiar as empresas rurais em fase de arranque, a agricultura inovadora, o turismo sustentável e a digitalização através de instrumentos financeiros e incentivos fiscais específicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>252</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-C.	Chama a atenção para a necessidade de alargar os regimes de mobilidade aos jovens e aos profissionais, para que possam beneficiar de oportunidades de carreira sem terem de abandonar as zonas rurais, exercendo assim o seu «direito de permanência»;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>253</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-D.	Salienta a necessidade de uma estratégia europeia integrada para a revitalização das zonas rurais, que vise medidas fiscais, económicas e sociais para manter a população ativa; destaca, igualmente, a utilidade da aplicação de incentivos à relocalização dos profissionais dos cuidados de saúde, da educação e da administração pública, bem como a importância das parcerias entre as autoridades locais e o setor privado para a criação de novos postos de trabalho;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>254</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-E.	Salienta a importância das regiões e dos municípios que desempenham um papel fundamental no desenvolvimento da oferta de habitação nas suas comunidades; considera, neste contexto, que o desenvolvimento de habitação sustentável e a preços acessíveis nas zonas rurais pode ser uma solução eficaz para atrair e reter os jovens, contribuindo assim para a revitalização destas regiões, pelo que os órgãos de poder local e regional devem desempenhar um papel central no estímulo ao investimento em habitação rural sustentável;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>255</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 11-F (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	11-F.	Insiste na necessidade de um investimento substancial na educação e na formação nas zonas rurais, a fim de incentivar os jovens a tornarem-se ativos no mercado de trabalho e a desenvolverem competências adaptadas às necessidades da economia local, mas também de criar oportunidades de ensino e formação profissional que satisfaçam as suas necessidades e aspirações;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>256</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias;
	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias; salienta que o apoio às mulheres nas zonas rurais é imperativo por uma série de razões, nomeadamente a promoção da igualdade de género, o incentivo do crescimento económico, o fomento do desenvolvimento comunitário, a redução da pobreza e a garantia da sustentabilidade ambiental; assinala que as mulheres desempenham um papel a vários níveis no desenvolvimento rural, enquanto trabalhadoras, agricultoras e proprietárias de empresas, e frisa que a sua importância nas zonas rurais e na economia local é negligenciada; sublinha que deve ser dada especial atenção às mulheres nas zonas rurais aquando da conceção de programas de apoio social estrutural e de desenvolvimento regional; salienta que a eliminação destes obstáculos é fundamental para empoderar as mulheres e libertar todo o seu potencial nas comunidades rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>257</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias;
	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como de programas de ensino e formação profissionais adaptados aos setores emergentes, designadamente a agricultura sustentável, as energias renováveis e o turismo rural, promovendo simultaneamente iniciativas lideradas por jovens, fomentando a participação cívica e reforçando as redes sociais para melhorar a coesão social e a aprendizagem não formal para os jovens nas zonas rurais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio a todas as famílias, a fim de assegurar sistemas de educação e acolhimento na primeira infância de elevada qualidade e o apoio parental;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>258</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias;
	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições, já que estas enfrentam frequentemente desafios adicionais, designadamente o acesso limitado a oportunidades de emprego, a falta de medidas suficientes de conciliação entre a vida profissional e a vida familiar, bem como a inexistência de estruturas de acolhimento de crianças insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>259</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias;
	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias; salienta a necessidade de desenvolver a igualdade de oportunidades para as pessoas vulneráveis, como as pessoas com deficiência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>260</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Elsi Katainen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias;
	12.	Chama a atenção para a necessidade de garantir a todos a igualdade de acesso às medidas de aquisição de competências de qualidade para a consecução dos seus objetivos profissionais, bem como ao ensino e à formação profissionais; lamenta que, em muitos domínios, e particularmente nas zonas rurais, o trabalho das mulheres careça atualmente de igualdade de oportunidades e de condições e insiste na necessidade de promover um ambiente favorável ao emprego das mulheres, que preveja também o apoio às famílias e o acolhimento de crianças;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>261</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Assinala a necessidade de aplicar políticas e medidas de apoio ao aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho nas zonas rurais, que continua a ser dominado pelos homens, com uma participação feminina de apenas 31,6 % em 2022, de acordo com os dados do Eurostat; chama a atenção para a necessidade de apoiar políticas que facilitem o acesso das mulheres a recursos essenciais para o desenvolvimento das explorações agrícolas, como o acesso ao crédito, aos subsídios agrícolas e à formação profissional contínua, para que a promoção de um clima favorável ao empreendedorismo feminino na agricultura contribua para reduzir as disparidades de género no setor;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>262</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Insta os Estados-Membros e a Comissão a reforçarem a sensibilização para as possibilidades de financiamento da UE existentes e futuras para as empresárias nas zonas rurais e a facilitarem o seu acesso ao financiamento; incentiva os Estados-Membros e as autoridades regionais e locais a utilizarem os fundos estruturais e de investimento europeus existentes para promover as mulheres empresárias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>263</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marta Wcisło</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Salienta a necessidade de criar um melhor acesso ao capital, às subvenções e aos empréstimos para as empresas agrícolas, que são frequentemente consideradas investimentos de alto risco. Para as PME, em particular, um acesso mais fácil aos recursos financeiros, combinado com parcerias público-privadas, financiamento extrapatrimonial e um sistema contabilístico mais flexível são condições prévias para o desenvolvimento;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>264</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Apela à adoção de medidas específicas para promover um melhor equilíbrio entre a vida profissional e a vida familiar nas zonas rurais, incluindo modelos de trabalho flexíveis, oportunidades de trabalho digital, melhores ofertas de lazer e educação, bem como a promoção de estruturas de cuidados de proximidade e de apoio para as famílias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>265</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Paulo do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Chama a atenção para a necessidade de apoiar as famílias e as comunidades rurais com regimes abrangentes de conciliação entre a vida profissional e a vida familiar; reconhece a importância de assegurar os serviços de saúde materna e de acolhimento de crianças necessários para permitir o crescimento da população nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>266</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Destaca o papel fundamental da sensibilização e da partilha de conhecimentos nas zonas rurais, promovendo vários programas de campanhas de educação, em particular para os jovens, e tornando-as parte integrante dos programas escolares;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>267</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 12-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	12-A.	Solicita políticas de emprego equitativas em matéria de género, incluindo legislação em matéria de igualdade de remuneração, disposições relativas à licença parental e apoio financeiro às empresárias nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>268</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional; solicita que uma parte significativa dos fundos no âmbito da política de coesão seja afetada a projetos agrícolas que promovam a autossuficiência alimentar, a diversificação das culturas e as cadeias de consumo, produção e reciclagem curtas, com base numa abordagem local; solicita, por último, no âmbito da União Europeia, a introdução de normas agrícolas distintas entre a Europa continental e as regiões ultraperiféricas (RUP), adaptadas à maioria das realidades climáticas tropicais e subtropicais das RUP, que são fontes de diferenças em termos de insolação e precipitação em comparação com o continente europeu;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>269</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor da economia local e é um fator essencial para assegurar uma gestão sustentável dos solos, bem como impulsiona o desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; defende que é necessário apoiar os agricultores na via da inovação e da diversificação, promovendo simultaneamente a competitividade das explorações agrícolas, uma vez que a transição para um modelo mais sustentável exige uma abordagem equilibrada, que tenha em conta as especificidades locais e as necessidades económicas das comunidades rurais, sem forçar mudanças suscetíveis de comprometer o seu desenvolvimento a longo prazo; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios a a redução da superfície agrícola total e promover a renovação geracional;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>270</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional; insta os Estados-Membros e as regiões a darem prioridade, também nos programas da política de coesão do atual quadro financeiro, a investimentos que promovam e reforcem a salvaguarda dos postos de trabalho existentes no setor agroalimentar e a criação de empregos de qualidade, com direitos adequados e condições de remuneração e de trabalho estáveis e regulamentadas, bem como o combate eficaz e decisivo à pobreza e à exclusão social nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>271</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste respeito, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas firmes e específicas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas, reduzindo os encargos regulamentares excessivos, assegurando condições de mercado justas e proporcionando um melhor acesso à inovação, ao investimento e a fontes de rendimento adicionais; insiste em que o apoio à capacidade de ganho dos agricultores e o reforço da sua posição na cadeia alimentar são cruciais para assegurar uma economia rural dinâmica e incentivar a renovação geracional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>272</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sofie Eriksson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional; reconhece o potencial das pequenas cidades industriais para liderarem o desenvolvimento industrial sustentável; solicita que o apoio a estas regiões se torne um polo de inovação industrial ecológica;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>273</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas, apoiar os seus rendimentos e a competitividade, e facilitar o acesso aos recursos por parte dos jovens que optem por se formar e trabalhar no setor primário através de isenções fiscais e empréstimos com juros reduzidos, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>274</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar, na garantia da segurança alimentar na UE e na criação de emprego, e entende que este deve ser reforçado, uma vez que este setor desempenha um papel fundamental na economia local e é um motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>275</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional; considera que a especialização inteligente e as estratégias de diversificação económica podem promover mais oportunidades nestes domínios;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>276</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raquel García Hermida-Van Der Walle, Ciaran Mullooly</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e ajuda a impulsionar o desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar práticas agrícolas sustentáveis, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>277</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Sofie Eriksson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	13.	Salienta o papel central desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;
	13.	Salienta o papel desempenhado pela agricultura e pelo setor agroalimentar na produção alimentar e na criação de emprego e entende que este deve ser reforçado, uma vez que assume as funções de protetor do território e motor do desenvolvimento e do crescimento das zonas interiores e rurais, que são frequentemente representadas por produtos típicos de excelência a nível internacional; insta, neste contexto, a Comissão e os Estados-Membros a adotarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e a sua competitividade, a fim de combater o abandono destes territórios e promover a renovação geracional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>278</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Reconhece que as disparidades no acesso à terra, aos pagamentos diretos e ao apoio, tanto entre os Estados-Membros como no seu interior, são desafios fundamentais que devem ser enfrentados para evitar o declínio regional, permitir que os agricultores mais velhos se reformem com dignidade e incentivar os jovens a entrar no setor agrícola, promovendo assim o desenvolvimento das zonas rurais; solicita que a política de coesão apoie projetos destinados a melhorar o acesso à terra, em particular para os jovens e os novos agricultores, assegurando simultaneamente que o financiamento não seja atribuído a projetos que contrariem o princípio da ocupação líquida nula de terras, a fim de promover a utilização sustentável dos solos e salvaguardar as zonas rurais e agrícolas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>279</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Insta a Comissão Europeia, também no interesse de reforçar a posição económica e social das regiões rurais da UE, a impor uma rigorosa equivalência das normas de produção para os produtos agrícolas importados para a UE e sublinha que os agricultores europeus não devem enfrentar uma concorrência desleal de produtos que não cumpram os mesmos requisitos em matéria de ambiente, bem-estar animal e segurança alimentar; insta, neste contexto, a Comissão Europeia a assegurar que os acordos comerciais protejam as normas agrícolas europeias e garantam condições de concorrência equitativas para os agricultores da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>280</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Reconhece que os objetivos ambiciosos da transição ecológica representam riscos para a coesão económica, social e territorial, nomeadamente para a agricultura europeia; salienta que o número de explorações agrícolas na UE diminuiu em cerca de 37 % entre 2005 e 20201-A e, por conseguinte, insta a Comissão e os Estados-Membros a tomarem medidas para atenuar o declínio do número de explorações agrícolas e apoiar os seus rendimentos e competitividade, a fim de combater o abandono destas zonas e promover a renovação geracional;

	
	_________________

	
	1-A «Farms and farmland in the European Union - statistics» [Explorações agrícolas e terras agrícolas na União Europeia — estatísticas], Eurostat, novembro de 2022.


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>281</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Insta a Comissão a adotar medidas para proteger o modelo de agricultura familiar subjacente ao território rural, que é mais respeitador do ambiente e garante a segurança alimentar na União Europeia; salienta a necessidade de um sistema de incentivos da UE para limitar a acumulação de terras agrícolas em fundos de investimento privados e o consequente aumento dos preços das terras; insiste na proteção das pequenas e médias explorações agrícolas através do reforço do papel das cooperativas e dos agricultores profissionais nas políticas da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>282</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Salienta a necessidade de simplificar os procedimentos administrativos de acesso à política agrícola comum (PAC) e aos fundos da política de coesão, reduzindo a burocracia para os agricultores e para as pequenas empresas rurais, e melhorando a coordenação entre os níveis institucionais envolvidos na gestão dos fundos, a fim de assegurar uma disponibilização mais eficiente e atempada dos recursos;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>283</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Salienta que as explorações agrícolas familiares dominam a agricultura da UE, representando 94,8 % de todas as explorações, mas enfrentam obstáculos significativos no acesso ao financiamento, às infraestruturas e aos mercados; insta a Comissão e os Estados-Membros a aplicarem medidas concretas de apoio a estas explorações, simplificando o acesso ao crédito, modernizando as infraestruturas rurais e impulsionando as cooperativas agrícolas;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>284</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Solicita que o financiamento rural da UE tenha uma melhor ligação à sustentabilidade ambiental e à proteção da biodiversidade, a fim de assegurar uma transição justa para um modelo agrícola mais ecológico; lamenta que o FEADER tenha deixado de fazer parte da política de coesão e considera que a PAC deve ser ecologizada no futuro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>285</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Ruggero Razza, Antonella Sberna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Salienta igualmente a necessidade de proporcionar a estas zonas, bem como às empresas e aos detentores de explorações agrícolas e florestais, apoio financeiro suficiente, incluindo apoio à aquisição de equipamento e à manutenção da sua capacidade de serviço, com vista a uma maior competitividade europeia;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>286</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Sofie Eriksson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Salienta que a promoção da agricultura pode ser uma componente necessária, embora insuficiente por si só, de uma estratégia de desenvolvimento rural, uma vez que nem todas as pessoas das zonas rurais trabalham no setor agrícola ou vivem em estruturas agrícolas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>287</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-A.	Está plenamente ciente de que as zonas rurais desempenham um papel fundamental nas transições ecológica e digital; sublinha que as transições têm de ser implementadas gradualmente, de acordo com objetivos exequíveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>288</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Considera que é fundamental centrar mais a atenção em medidas preventivas para aumentar a resiliência das zonas rurais europeias às catástrofes naturais. Uma abordagem integrada da gestão dos recursos hídricos é essencial para abordar simultaneamente a prevenção de inundações e a gestão das secas, dois riscos cada vez mais relevantes em muitas regiões rurais, tanto no setor agrícola como no alimentar. A construção de barragens e reservatórios ou a modernização das instalações existentes devem constituir uma prioridade, nomeadamente porque podem ser uma fonte de energia limpa. Embora a política de coesão já apoie iniciativas neste domínio, são necessários novos investimentos e intervenções, em consonância com as estratégias nacionais e regionais de gestão dos riscos, no sentido de garantir que as zonas rurais estejam mais bem preparadas e sejam capazes de resistir aos fenómenos climáticos extremos;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>289</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Destaca o papel crucial das zonas rurais na transição digital e da competitividade da União, e salienta a necessidade de financiamento adequado para promover soluções inovadoras, incluindo a agricultura de precisão, as tecnologias inteligentes e as práticas sustentáveis; salienta a importância de medidas compensatórias para os agricultores e para as empresas rurais afetadas pela transição, para que esta transição seja justa e não resulte em novas disparidades socioeconómicas; recorda a importância dos programas e das políticas de apoio à formação e reconversão dos trabalhadores nas zonas rurais, a fim de satisfazer as necessidades do mercado local e evitar a sua migração para as zonas urbanas;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>290</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Salienta que o financiamento múltiplo continua a ser difícil em alguns países, também devido às críticas subjacentes à atual arquitetura do QFP 21-27; insta a Comissão Europeia a explorar diferentes opções para consolidar os fundos e a reforçar as sinergias entre o FEADER e os fundos de coesão, nomeadamente através da reintegração do FEADER no Regulamento Disposições Comuns;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>291</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Krzysztof Hetman</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Salienta o impacto desigual das trocas comerciais ou da exportação de produtos agrícolas ucranianos nos agricultores dos Estado-Membro e regiões da UE, bem como os desequilíbrios que daí resultam; salienta a necessidade de apoiar os agricultores e as regiões europeias mais negativamente afetadas pelas trocas comerciais ou pela exportação de produtos agrícolas ucranianos;


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>292</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-B.	Salienta, por conseguinte, que o financiamento do desenvolvimento rural deve ser combinado de forma flexível com os fundos de desenvolvimento regional, seguindo o modelo de programas como a LEADER e o DLBC, a fim de reduzir significativamente os encargos administrativos para os beneficiários e envolver ativamente a sociedade civil;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>293</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-C.	Sublinha o papel central desempenhado pelas iniciativas de desenvolvimento local de base comunitária na manutenção e recuperação de economias rurais locais prósperas e a necessidade de manter um nível suficiente de financiamento para o programa LEADER; insta os Estados-Membros a utilizarem plenamente as capacidades do programa LEADER; solicita à Comissão que utilize os resultados do relatório de avaliação de 2024 relativo ao período de programação de 2014-2020, bem como os resultados e as experiências da execução do programa LEADER a título do FEADER, para apoiar os programas do período 2021-2027; propõe que se explorem diferentes opções para uma afetação obrigatória de uma determinada parte do orçamento dos fundos da política de coesão ao desenvolvimento local de base comunitária;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>294</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-C.	Congratula-se com o novo pacote de financiamento de empréstimos de 3 mil milhões de euros do Grupo do Banco Europeu de Investimento (Grupo BEI) para a agricultura, a silvicultura e as pescas em toda a Europa, enquanto iniciativa tangível para colmatar as lacunas de financiamento das PME na agricultura e na bioeconomia e para facilitar o financiamento dos jovens agricultores e das mulheres; insta o Grupo BEI a explorar novas formas de apoio para proporcionar liquidez aos agricultores e às PME ao longo das cadeias de valor agrícolas e rurais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>295</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-D.	Salienta a necessidade de simplificar o acesso aos fundos de coesão, em particular para as autoridades locais de territórios pequenos ou escassamente povoados com recursos financeiros limitados; apela à criação de um programa de assistência técnica dotado de uma taxa de financiamento da UE de 100 %, especificamente concebido para os municípios de menor dimensão e as zonas transfronteiriças, remotas e rurais que enfrentam novos desafios, como a transição ecológica e as alterações climáticas; salienta, neste contexto, que os critérios de atribuição devem incluir o número de habitantes e as necessidades e desafios destas zonas, e apela à criação, a nível local, de balcões únicos que lidem com os fundos de coesão, a fim de simplificar a informação sobre os fundos da UE e o acesso aos mesmos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>296</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-D.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a disponibilizarem novos instrumentos de crédito bonificado que possam apoiar os jovens empresários e as mulheres nas suas atividades, incluindo formas alternativas de garantia de acesso ao crédito;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>297</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 13-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	13-E.	Propõe que se incentive a utilização de pré-financiamentos e de adiantamentos para pequenos projetos nas zonas rurais e solicita a introdução de um mecanismo que assegure o pagamento sistemático de um adiantamento correspondente a 80 % da subvenção concedida logo que o projeto tenha sido aprovado1-A;

	
	_________________

	
	1-A Do parecer do Comité das Regiões, de 19 de fevereiro de 2025, intitulado «Como a programação da LEADER e do DPCL pós-27 poderá contribuir para uma melhor aplicação da visão a longo prazo para as zonas rurais da UE»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>298</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura; insta a Comissão e os Estados-Membros a incentivarem o turismo nas zonas rurais e despovoadas, ou em risco de despovoamento, através da criação de novas rotas verdes e de outros percursos naturais, bem como de um selo de qualidade que reconheça ambientes excecionais para o turismo rural e natural, semelhante à bandeira azul concedida às praias;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>299</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que a cultura e o turismo são frequentemente fontes de rendimento importantes para as regiões rurais, costeiras, montanhosas, insulares e ultraperiféricas; salienta que as atividades de pesca e de agricultura, incluindo a pecuária, continuam a ser um pilar igualmente essencial das economias rurais e da segurança alimentar da UE; insiste em que as decisões políticas que afetam as zonas rurais devem reconhecer o papel essencial das atividades de pesca e de agricultura, incluindo a pecuária, na estabilidade económica, na gestão ambiental e na produção alimentar, e insiste em que a UE deve promover a coexistência e o desenvolvimento destes setores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>300</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura; sublinha a necessidade de promover o turismo rural na futura estratégia da UE para o turismo sustentável enquanto opção mais ecológica e favorável à comunidade, em contraste com o modelo do turismo de massas e em conformidade com a Declaração de Palma, de 31 de outubro de 2023, intitulada «The Road to social sustainability of tourism in the EU» [A via para a sustentabilidade social do turismo na UE];


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>301</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma importante fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas, que oferecem experiências únicas relacionadas com a cultura, a natureza e as tradições, atraindo um número cada vez maior de visitantes; por conseguinte, considera, que este deve ser apoiado através de investimentos na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>302</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura; salienta a importância de uma abordagem turística equilibrada, que otimize os benefícios económicos para as zonas rurais e minimize simultaneamente os potenciais impactos negativos do turismo nestas comunidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>303</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo é um setor estratégico para muitas zonas rurais da Europa, particularmente nas regiões mediterrânicas; solicita à Comissão que promova um plano de apoio ao turismo sustentável nas zonas rurais, financiando iniciativas que valorizem as aldeias históricas, os produtos locais tradicionais e o património cultural, incentivando simultaneamente a modelos de hotelaria dispersa e à digitalização do setor;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>304</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, de modo que seja sustentável, de base comunitária e em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura, assegurando o respeito dos ecossistemas locais, das tradições e do bem-estar social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>305</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo, o agroturismo, os ofícios tradicionais e a promoção dos produtos locais são frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que estes devem ser apoiados na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>306</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Francesco Ventola, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, em sinergia com os setores agrícola, das pescas, da alimentação e da cultura;
	14.	Reconhece que o turismo é frequentemente uma fonte de rendimento para as zonas rurais, montanhosas, insulares e ultraperiféricas e, por conseguinte, considera que este deve ser apoiado na economia rural, incentivando as atividades culturais que valorizem o património local, em sinergia com os setores agrícola, das pescas e da alimentação;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>307</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda, Ana Miranda Paz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Insta a Comissão Europeia e os Estados-Membros a assegurarem uma elaboração de políticas socialmente justas nas zonas rurais e montanhosas, especialmente para fazer face às transições demográficas e climáticas; salienta a necessidade de medidas de apoio específicas ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa da UE e do Fundo Social em matéria de Clima, a fim de ajudar os setores em transformação, incluindo os que dependem do turismo de inverno, promovendo simultaneamente a diversificação económica para alternativas sustentáveis; salienta a importância de desenvolver quadros de governação inclusivos e adaptáveis que apoiem interações sustentáveis entre o ser humano e a natureza através de abordagens de base local e participativas na formação de comunidades rurais resilientes; insta a Comissão a integrar estas abordagens no quadro «Uma Só Saúde», assegurando que as políticas socioeconómicas e ambientais reflitam a interdependência do bem-estar humano, da biodiversidade e da saúde dos ecossistemas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>308</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sérgio Gonçalves, Sabrina Repp, Hannes Heide, Raffaele Topo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Sublinha a importância de promover formas de turismo que respeitem a integridade ambiental e cultural das zonas rurais, assegurando que as comunidades locais beneficiem diretamente das atividades económicas relacionadas com o turismo; apela ao investimento em iniciativas de ecoturismo, agroturismo e património que reforcem a identidade e as tradições locais, minimizando simultaneamente a pegada ecológica dos visitantes; salienta a necessidade de uma gestão sustentável dos fluxos de visitantes, a fim de evitar o excesso de turismo, em particular em zonas ecologicamente sensíveis ou historicamente significativas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>309</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza, Francesco Torselli</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Estes investimentos permitirão uma oferta mais qualificada de atividades de acolhimento, de valorização da produção e de fatores culturais e identitários destas zonas, mas também criar novas oportunidades económicas para as comunidades locais, incentivando a criação de emprego e o empreendedorismo, mantendo vivas as tradições locais. Considera também adequado apoiar o desenvolvimento e a gestão da oferta turística rural, tornando as tecnologias mais acessíveis e implementando os serviços digitais nas zonas rurais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>310</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Apela à adoção de medidas específicas para reforçar as atividades e os locais culturais e históricos nas zonas rurais, promovendo a preservação e o restauro do património cultural, apoiando iniciativas culturais locais e promovendo o turismo cultural sustentável; salienta a necessidade de apoio financeiro a projetos culturais, indústrias criativas e tradições locais, a fim de reforçar a identidade regional, atrair visitantes e criar oportunidades económicas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>311</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Convida a Comissão e os Estados-Membros, na preparação da futura política de coesão e tendo devidamente em conta o princípio da subsidiariedade em matéria fiscal, a encetarem um diálogo sobre os potenciais benefícios da partilha de impostos sobre as atividades económicas com os municípios, uma vez que tal incentivará os municípios a, no seu próprio interesse, investir os fundos de coesão da UE em crescimento económico local a longo prazo, a fim de garantir receitas fiscais locais sustentáveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>312</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Considera necessário promover medidas de diversificação da economia rural, aproveitando o potencial local, que não se devem limitar à agricultura e ao turismo, e criar empregos de qualidade, nomeadamente através da criação das condições necessárias para o emprego à distância, a fim de atrair os jovens para as zonas rurais e garantir a sua permanência nessas zonas;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>313</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Francesco Ventola, Denis Nesci</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-A.	Salienta a necessidade de simplificar o acesso das zonas rurais aos fundos europeus, reduzindo a complexidade burocrática e encurtando os prazos de desembolso, através de procedimentos mais simplificados, plataformas digitais intuitivas e um maior apoio técnico aos beneficiários locais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>314</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-B.	Salienta as oportunidades emergentes para a revitalização das zonas rurais através do desenvolvimento de biodistritos e ecorregiões, reconhecendo o seu potencial para diversificar a economia rural através da agricultura biológica, da produção de energias renováveis, de cadeias de abastecimento alimentar mais curtas, também através de contratação pública sustentável para produtos alimentares locais, do turismo ecológico em paisagens culturais únicas e do pagamento de serviços ecossistémicos; salienta que os biodistritos, enquanto motores de inovação social, resiliência e sustentabilidade, devem estar na vanguarda das futuras estratégias de desenvolvimento territorial; salienta que o seu êxito depende de uma forte integração regional e territorial, da participação ativa dos órgãos de poder local e de abordagens de gestão localizadas para garantir a viabilidade a longo prazo; insta a Comissão a promover ativamente oportunidades de financiamento no âmbito da política agrícola comum (PAC) e da política de coesão, a fim de apoiar a criação e a sustentabilidade a longo prazo dos biodistritos, assegurando a sua acessibilidade tanto no período de programação atual como no período pós-2027;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>315</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 14-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	14-B.	Apela a um melhor acesso a cuidados de saúde de qualidade nas zonas rurais através do reforço dos serviços médicos, das farmácias, dos enfermeiros de saúde comunitária e de soluções digitais no domínio da saúde;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>316</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Daniel Buda, Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Realça a necessidade de introduzir incentivos fiscais e mecanismos de financiamento para as PME, as empresas em fase de arranque e as cooperativas locais nas zonas rurais, com vista a diversificar a economia local e desenvolver uma economia circular; salienta igualmente a importância de simplificar o acesso dos agricultores e empresários aos fundos da UE e incentiva o desenvolvimento de cadeias de abastecimento curtas e da produção local, a fim de reforçar a resiliência económica destas regiões; nesta perspetiva, insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME, e a criarem igualmente fundos específicos para o desenvolvimento de microempresas em aldeias inteligentes, prestando apoio financeiro e aconselhamento sobre a aplicação de modelos económicos sustentáveis baseados em recursos locais e na inovação;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>317</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Elena Nevado del Campo, Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME; apoia o reforço de um mecanismo de verificação rural para avaliar o impacto previsto das principais iniciativas legislativas da UE nas zonas rurais; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que evitem a sobreposição futura de projetos nas zonas rurais entre os instrumentos financeiros da UE; solicita à Comissão a criação de uma plataforma em regime de balcão único para informações sobre as possibilidades de financiamento das comunidades rurais, bem como de um ponto de entrada único para aceder ao financiamento da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>318</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às pequenas e médias empresas; tal permitirá aos beneficiários, nomeadamente às PME e às comunidades rurais, aceder aos fundos de forma mais fácil e eficaz. A otimização dos procedimentos, a redução da burocracia e a melhoria da transparência são medidas indispensáveis para melhorar o acesso aos recursos disponíveis;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>319</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Gabriella Gerzsenyi</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME, e promovendo a redução de custos e a simplificação do processo de candidatura e avaliação de financiamento da UE; insta a Comissão a prestar assistência técnica adequada às autoridades de gestão, contribuindo assim também para o aumento das taxas de absorção;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>320</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Jessika Van Leeuwen</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a tomarem medidas concretas imediatamente, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos agricultores e às empresas rurais, simplificando os procedimentos de candidatura à PAC, minimizando a redundância existente em matéria de requisitos e introduzindo ferramentas digitais para facilitar os processos administrativos; insiste em que a burocracia excessiva não deve impedir os agricultores de se concentrarem na produção alimentar sustentável e no desenvolvimento económico rural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>321</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão a melhorar as sinergias e a coordenação entre os instrumentos de financiamento da UE e os instrumentos nacionais, com vista a assegurar o êxito do desenvolvimento rural na UE; insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME; Solicita a introdução de uma forte dimensão rural nos futuros regulamentos relativos à política de coesão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>322</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>André Rougé</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME; salienta, em particular, que as microempresas, os agricultores e os artesãos devem beneficiar de uma redução dos encargos administrativos e fiscais através dos fundos de coesão;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>323</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Raúl de la Hoz Quintano, Maravillas Abadía Jover, Elena Nevado del Campo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME, e a tomarem medidas para garantir a competitividade das empresas e sociedades rurais, promovendo a inovação, a digitalização e a formação dos seus trabalhadores;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>324</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Tamás Deutsch</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME; recorda que, após as recentes reformas da política de coesão e da PAC, os agricultores necessitam de estabilidade e de um ambiente jurídico estável;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>325</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME, assegurando simultaneamente que a «verificação rural» seja sistematicamente aplicada para avaliar e atenuar os eventuais impactos negativos nas zonas rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>326</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Paulo Do Nascimento Cabral, Raúl de la Hoz Quintano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, permitindo um acesso mais direto aos fundos da política de coesão não só pelas autoridades competentes, mas também pelos beneficiários, incluindo as PME;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>327</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo a sobrerregulação e os encargos burocráticos desnecessários impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME, mas também às cooperativas e aos coletivos de cidadãos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>328</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maravillas Abadía Jover, Raúl de la Hoz Quintano, Elena Nevado del Campo, Christian Doleschal, Paulo Do Nascimento Cabral</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma maior simplificação administrativa, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME;
	15.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem, com caráter prioritário, uma melhor regulamentação com o objetivo de simplificar, reduzindo os encargos burocráticos impostos aos cidadãos e às empresas, sobretudo às PME e às empresas em fase de arranque;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>329</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna, Ruggero Razza</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	As PME são a espinha dorsal da economia rural, contribuindo significativamente para a criação de emprego, para a diversificação económica e para a vitalidade social nas comunidades rurais. Estas empresas, que operam muitas vezes em setores tradicionais como a agricultura, o artesanato e os serviços locais, são também fundamentais para a resiliência das zonas rurais, uma vez que permitem diversificar as fontes de rendimento e reduzir a dependência de setores económicos mais vulneráveis. Apoiar as PME rurais significa dar-lhes acesso aos recursos, às tecnologias e às competências de que necessitam para crescer e inovar. Salienta que é essencial promover políticas que facilitem o acesso ao financiamento, melhorem as infraestruturas digitais e fomentem a cooperação, a fim de reforçar a sua capacidade de adaptação aos desafios económicos e contribuir para o desenvolvimento económico sustentável das zonas rurais;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>330</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sabrina Repp, Sérgio Gonçalves, Matthias Ecke, Hannes Heide, Marcos Ros Sempere, Nora Mebarek, Klára Dobrev, Sofie Eriksson, Rosa Serrano Sierra</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Apela a uma maior simplificação dos procedimentos administrativos e a um melhor acesso ao financiamento para as zonas rurais, nomeadamente através do reforço do princípio da auditoria única, da adoção de práticas favoráveis aos beneficiários, de uma melhor coordenação e flexibilidade na utilização de diferentes fontes de financiamento, bem como de medidas de apoio específicas para as pequenas e médias empresas (PME) e para as empresas agrícolas nas regiões rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>331</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda, Ana Miranda Paz</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Incentiva os Estados-Membros a criarem «observatórios de montanha» para aumentar a recolha, partilha e divulgação de dados desagregados sobre questões económicas, sociais, ambientais e meteorológicas, associando-os à recém-anunciada Estratégia Europeia para os Dados, bem como ao Observatório dos Territórios Rurais da UE, no âmbito da visão a longo prazo para as zonas rurais da UE, e do Observatório da Cadeia Agroalimentar da UE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>332</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Gabriella Gerzsenyi, Andrzej Buła, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Considera crucial a necessidade de simplificar o acesso ao financiamento e aos procedimentos da UE no âmbito de uma abordagem coerente e flexível do desenvolvimento territorial, em especial para as zonas rurais, respeitando simultaneamente os princípios da governação a vários níveis e as parcerias;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>333</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sofie Eriksson, Sabrina Repp</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Apela a uma abordagem mais integrada entre as políticas industrial e de coesão da UE, assegurando que as estratégias de desenvolvimento regional sejam alinhadas com os esforços de transição industrial, em particular nas zonas setentrionais escassamente povoadas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>334</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Insta a Comissão Europeia a integrar sistematicamente as zonas rurais na conceção do próximo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) através de avaliações do impacto territorial abrangentes e da verificação rural;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>335</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-A (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-A.	Solicita que os trabalhadores e as comunidades rurais sejam diretamente envolvidos nos processos de tomada de decisão através de conselhos participativos, assegurando o controlo democrático das políticas de desenvolvimento económico local;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>336</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Cristina Guarda</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verdes/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Lamenta que as zonas rurais sejam frequentemente afetadas por uma coordenação política insuficiente e que enfrentem desafios constantes e multidimensionais, como as alterações demográficas, a transição digital, a necessidade de uma agricultura sustentável que produza alimentos de elevada qualidade e a preços acessíveis e a adaptação às alterações climáticas; salienta que esta falta de coordenação conduz a atrasos significativos na participação democrática e no acesso aos serviços básicos, às infraestruturas e ao emprego; solicita, por conseguinte, a fim de evitar a atual fragmentação do financiamento da UE para as zonas rurais e de simplificar e racionalizar o acesso aos fundos, a criação de um fundo principal ao abrigo do Regulamento Disposições Comuns, cujo regulamento de gestão se aplicaria às contribuições dos outros fundos mobilizados, nomeadamente o FEADER, o FEDER, o FSE+ ou o FTJ3-A;

	
	_________________

	
	3-A Do parecer do Comité das Regiões, de 19 de fevereiro de 2025, intitulado «Como a programação da LEADER e do DPCL pós-27 poderá contribuir para uma melhor aplicação da visão a longo prazo para as zonas rurais da UE»


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>337</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Christian Doleschal, Alexandra Mehnert, Pascal Arimont, Dan-Ştefan Motreanu, Maravillas Abadía Jover, Gabriella Gerzsenyi, Daniel Buda, Isabelle Le Callennec, Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Insta a Comissão a ponderar a utilização dos fundos de coesão para a preservação, o restauro e (se aplicável) a conversão de edifícios históricos pertinentes, incluindo igrejas, como parte dos esforços para promover o património cultural, melhorar as infraestruturas locais e reforçar a atratividade das zonas rurais em toda a União;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>338</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Salienta a importância de assegurar que o Semestre Europeu respeite plenamente o princípio de associação, através do reforço dos mecanismos de consulta nacionais; apela a uma consulta reforçada das autoridades rurais no processo do Semestre Europeu, assegurando que as prioridades de investimento e de reforma dão uma resposta eficaz às necessidades rurais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>339</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Destaca o papel crucial das PME e do artesanato local nas zonas rurais para a criação de emprego e para o crescimento económico; insta a Comissão a afetar instrumentos financeiros específicos para apoiar e modernizar as microempresas rurais, em particular nos setores agroalimentar, da indústria transformadora e das energias renováveis;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>340</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Denis Nesci, Francesco Ventola, Antonella Sberna</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-B (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-B.	Insta a Comissão a continuar a apoiar os serviços de aconselhamento e a assistência técnica no âmbito do próximo Quadro Financeiro Plurianual, a fim de ajudar as autoridades regionais a criar e a gerir instrumentos financeiros para aumentar a competitividade e promover a eficiência na utilização dos recursos;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>341</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-C.	Salienta que os pontos de contacto nacionais (PCN) funcionam atualmente de forma isolada dos programas de desenvolvimento regional e rural, o que conduz a uma falta de coordenação entre os fluxos de financiamento; apela à integração dos pontos de contacto nacionais na programação da coesão e do desenvolvimento rural, a fim de assegurar sinergias no reforço das capacidades;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>342</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Valentina Palmisano</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-C (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-C.	Salienta a importância das PME nos setores tecnológicos para a digitalização rural e para a resiliência económica; insta a Comissão a assegurar que as medidas públicas apoiem as empresas locais e promovam economias baseadas na proximidade, evitando critérios que possam prejudicar as empresas de menor dimensão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>343</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-D (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-D.	Congratula-se com a introdução do conjunto de instrumentos para os territórios rurais europeu, concebido para ajudar os beneficiários a identificar e a aceder aos programas de financiamento mais adequados para a sua região; insta a Comissão a continuar a desenvolver e a promover esses instrumentos, assegurando que sejam de fácil utilização, atualizados regularmente e acessíveis a todas as partes interessadas das zonas rurais, incluindo as autoridades locais, as PME, os agricultores e as organizações da sociedade civil;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>344</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Dan-Ştefan Motreanu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>N.º 15-E (novo)</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	
	15-E.	Salienta a necessidade de um melhor alinhamento entre os instrumentos de desenvolvimento territorial existentes e os fundos estruturais, incluindo iniciativas como o «Harnessing Talent» [Rentabilizar os talentos] e o Pacto de Autarcas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
</RepeatBlock-Amend>
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